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RESUMO 

 

 

Para considerar a tecnologia da informação efetiva, ela deve estar alinhada aos 

objetivos de negócio da organização, gerando informações úteis ao processo 

de trabalho e à gestão. Este conceito é perfeitamente aderente à realidade do 

setor público, que vem expandindo o uso de recursos de TI para ganhar 

eficiência e qualidade. Com base nessas ideias, delineou-se o objetivo principal 

deste trabalho, que se propôs a verificar a efetividade do sistema de 

informações usado pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre no 

monitoramento da assiduidade e desempenho dos alunos da rede municipal de 

ensino. Acompanhar assiduidade e desempenho é importante porque esses 

são os alicerces sobre os quais foi construído o IDEB, índice nacional que 

mede a qualidade da educação. Por isso, um sistema de informação que 

permite monitorar os dois parâmetros é de grande relevância, uma vez que 

possibilita verificar os resultados das medidas adotadas em direção à melhoria 

da qualidade da educação. Devido ao contexto do problema, essa pesquisa foi 

classificada como exploratório-descritiva e desenvolvida na forma de um 

estudo de caso, que envolveu a SMED e a PROCEMPA, empresa responsável 

pelo desenvolvimento do sistema. Para a coleta de dados foram usadas 

entrevistas e extrações do sistema de informação, avaliado por meio da 

observação participante da pesquisadora. Por fim, os resultados das 

entrevistas de ambas as partes foram confrontados com o que se observou no 

sistema, chegando-se à conclusão de que esta ferramenta não está alinhada 

às necessidades da SMED, logo, não é efetiva em seu propósito. 

 

Palavras-chave: Efetividade. TI. Monitoramento. Assiduidade. Desempenho 

escolar. Educação. 



ABSTRATCT 

 

 

In order to be effective, information technology must be aligned with the 

organization's business objectives, generating useful information to the work process 

and management. This concept adheres perfectly to the reality of the public sector, 

which is expanding the use of IT resources to gain efficiency and quality. Based on 

these ideas, the main purpose of this study was outlined. It aimed to assess the 

effectiveness of the information system used by the Porto Alegre’s Municipal 

Secretary of Education in monitoring the attendance and performance of municipal 

schools’ students. Tracking attendance and performance is important because these 

are the foundations on which the IDEB was built. Therefore, having an information 

system that mensurates the two parameters is relevant to SMED, since it allows for 

checking the results of the measures taken towards the improvement of education 

standards. Accordingly to the problem’s context, this research was classified as 

exploratory/descriptive and developed in the form of a case study, which involved the 

SMED and PROCEMPA, the company responsible for developing the system. Data 

collection comprised of interviews and extractions of the information system, wich 

were evaluated through the researcher’s observation. Finally, the results of the 

interviews of both, SMED and PROCEMPA, were confronted with the findings from 

the system, coming to the conclusion that the system is not aligned with the needs of 

SMED, and, thus, not effective. 

 

Keywords: Effectiveness. IT. Monitoring. Attendance. Student performance. 
Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Pode-se dizer que uma política pública é efetiva quando os objetivos sociais 

por ela pretendidos são devidamente atingidos. Contudo, para garantir que haja 

essa assertividade é necessário ter um alvo bem delimitado, ou seja, antes de tudo, 

o planejamento da política pública tem de definir as metas que serão perseguidas. 

Metas, no entanto, podem se tornar muito vagas se não for possível medi-las. 

Para isso, são criados os indicadores, que tornam possível medir e monitorar as 

metas e, consequentemente, avaliar a efetividade das políticas públicas. 

Embora pareça simples na teoria, na prática, o monitoramento e a avaliação 

constituem as etapas mais sensíveis na gestão de políticas públicas (VAITSMAN; 

RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2006). No Brasil, esses procedimentos são ainda 

relativamente novos, faltando capacitação dos gestores públicos para o 

desenvolvimento de ferramentas que possibilitem o acompanhamento dos 

indicadores, tais como sistemas de informações voltados para o monitoramento 

(JANUZZI, 2009; VAITSMAN; RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2006).  

No caso da Educação, direito social de todos os brasileiros, o monitoramento 

nacional é feito por meio do IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

– criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) “para medir a qualidade do aprendizado nacional e 

estabelecer metas para a melhoria do ensino” (BRASIL, p. s/n, 2016a). Esse índice 

reúne, “em um só indicador, dois conceitos igualmente importantes para a qualidade 

da educação: fluxo escolar e média de desempenho nas avaliações” (BRASIL, p. 

s/n, 2016f).  

O fluxo escolar é medido pelo Censo Escolar, analisando dados sobre 

rendimento (aprovação e reprovação) e movimento escolar dos alunos (frequência 

em sala de aula) (BRASIL, 2016c). Já a média de desempenho nas avaliações é 

calculada pelos resultados do Saeb (para entidades de educação das esferas 

estadual e federal) e da Prova Brasil (para os municípios). 

Quando o INEP criou o IDEB, estabeleceu metas desse índice para cada ente 

da Federação. Essas metas foram construídas de forma que a média geral nacional 
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alcance 6,01 em 2021. Enquanto isso, os resultados do IDEB são calculados a cada 

biênio, quando se verifica se as metas estão sendo atingidas.  

Nessa comparação entre objetivos e resultados, percebe-se que há ainda um 

longo caminho a ser percorrido em busca da qualidade da educação (BRASIL, 

2016d). Porém cabe ressaltar que para muitos entes da federação os resultados do 

IDEB são as únicas referências de acompanhamento da qualidade do ensino. E, 

como o índice é medido a cada 2 anos, leva-se muito tempo para conseguir avaliar o 

impacto das políticas públicas locais e regionais. Falta, portanto, um monitoramento 

mais próximo por parte de cada ente para que consigam perceber como as decisões 

tomadas para a educação estão surtindo efeito no fluxo escolar e na evolução do 

aprendizado dos alunos.  

A solução para esse tipo de deficiência costuma envolver o apoio da 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), que é grande aliada dos gestores 

(GUIMARÃES; ÉVORA, 2004). No caso do município de Porto Alegre-RS, a 

Secretaria Municipal de Educação já faz uso da TI como aliada da gestão. 

Entretanto, apesar de ter esse instrumento a sua disposição, os resultados do IDEB 

não vêm sendo satisfatórios.  

Enquanto nos anos de 2007 e 2009, o município alcançou índices superiores 

às metas estabelecidas pelo INEP, em 2011, 2013 e 2015, a tendência foi invertida, 

obtendo resultados abaixo do desejado (BRASIL, p. s/n, 2016d). Essa falha no 

desempenho foi contrária ao planejamento da SMED, e, entre outras questões, 

levantou a dúvida que deu origem ao problema central deste trabalho, descrito a 

seguir: 

A ferramenta de TI atualmente utilizada pela rede pública municipal de 

educação de Porto Alegre é efetiva para o monitoramento da assiduidade e do 

desempenho de seus alunos? 

 

 

 

 

 

                                                           
1  “A definição de uma meta nacional para o IDEB em 6,0 significa dizer que o País deve atingir em 

2021, considerando os anos iniciais do ensino fundamental, o nível de qualidade educacional, 
em termos de proficiência e rendimento (taxa de aprovação), da média dos países desenvolvidos 
(média dos países membros da OCDE) observada atualmente”. (FERNANDES, 2007, p. 29-30). 
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1.1 OBJETIVOS 

 

 

Visando encontrar resposta para o problema de pesquisa, foram traçados 

alguns objetivos para este trabalho, divididos entre principal e secundários. Os 

objetivos secundários representam etapas que tem de ser vencidas na condução da 

pesquisadora ao objetivo principal.  

 

 

1.1.1 Objetivo Principal 

 

 

O objetivo principal deste trabalho é verificar a efetividade da ferramenta de TI 

utilizada pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre no monitoramento 

da assiduidade e do desempenho dos alunos da rede pública municipal de ensino. 

 

 

1.1.2 Objetivos Secundários 

 

 

Para alcançar o objetivo principal, os seguintes objetivos intermediários 

devem ser atingidos: 

A.  Identificar a ferramenta de TI usada pela SMED; 

B.  Descrever a ferramenta de TI usada pela SMED; 

C.  Identificar formas de medição de assiduidade e desempenho dos alunos 

da educação pública; 

D.  Descrever desvios de assiduidade e desempenho; 

E.  Avaliar pontos falhos da ferramenta de TI aplicada pela SMED para gerir 

os índices de assiduidade e desempenho dos alunos; 

F.  Identificar oportunidades de melhoria para a ferramenta de TI aplicadas 

pela SMED para gerir os índices de assiduidade e desempenho. 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 

O ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act2), também conhecido como ciclo de 

Deming, é conceito básico de gestão, aplicável a qualquer processo de trabalho que 

almeje sucesso. Segundo este conceito, o sucesso advém da verificação dos 

resultados obtidos, e da subsequente atuação nas falhas identificadas, com vistas a 

melhorar o processo, atingindo resultados superiores a cada ciclo (GITLOW et al., 

1989). Portanto, é lógico se afirmar que sem a aferição de resultados não se 

consegue identificar oportunidades de melhoria, e, assim, o processo não evolui. 

Esse é o cenário de diversos entes da federação brasileira na condução da 

educação pública. 

Para muitos deles, o IDEB representa a única forma de acompanhar a 

evolução da educação. No entanto, devido ao fato de esse índice ser medido de 

forma demasiado espaçada, de 2 em 2 anos, existe uma dificuldade considerável em 

avaliar os impactos das alternativas utilizadas para melhorar a qualidade do serviço. 

Nesse sentido, mostra-se oportuno um acompanhamento em períodos de 

recorrência mais curtos, para o qual se torna bastante útil o apoio da TI. Contudo, 

nem sempre as ferramentas escolhidas promovem a efetividade desejada. Este 

pode ser o caso da Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre. E é com o 

intuito de averiguar essa relação que esta pesquisa será realizada. 

 

                                                           
2  Planejar, Fazer, Checar e Agir. 
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2 REVISÃO TEÓRICA 

 

 

Antes de adentrar no objeto de pesquisa, faz-se necessária breve revisão 

teórica acerca dos temas envolvidos neste trabalho. De maneira simples e lógica, 

pretende-se apresentar de que forma os conceitos de efetividade, TI, gestão pública 

e qualidade da educação se associam e desenham o contexto em que está inserido 

o problema que será investigado. 

 

 

2.1 EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE  

 

 

De estudo relativamente recente, o conceito de efetividade pode ser 

entendido, de forma simplificada, como uma combinação dos fatores eficiência e 

eficácia. Segundo Chiavenato (2003, p. 155), “eficácia é uma medida do alcance de 

resultados, enquanto a eficiência é uma medida da utilização de recursos nesse 

processo”. 

Mais especificamente no que diz respeito à administração pública, o objetivo 

da efetividade é aferir “em que medida os resultados de uma ação trazem benefício 

à população ” (CASTRO, 2006, p. 5, grifo nosso). 

De acordo com Bento (2003, p. 136): 

 

Convém distinguir eficiência de eficácia [...]. O conceito de eficiência está 
relacionado com a economia do serviço. Diz respeito à relação custo-
benefício, expressa monetariamente. Eficácia, por sua vez, refere-se ao 
grau em que as metas foram cumpridas e os resultados alcançados, 
independentemente os custos implicados. 

 

Se a preocupação da eficiência não está nos fins, mas nos meios, quem visa 

os fins, ou seja, quem busca atender os objetivos é a eficácia. Lembrando Peter 

Ducker, os conceitos se diferem pelo fato de que um está relacionado a fazer as 

coisas certas, enquanto o outro significa fazer certo as coisas3. 

Para Torres (2004, p. 175), os três significados podem ser resumidos da 

seguinte forma: 
                                                           
3  Doing the right things X Doing things right. 
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Eficácia: basicamente, a preocupação maior que o conceito revela se 
relaciona simplesmente com o atingimento dos objetivos desejados por 
determinada ação estatal, pouco se importando com os meios e 
mecanismos utilizados para atingir tais objetivos. 
Eficiência: aqui, mais importante que o simples alcance dos objetivos 
estabelecidos é deixar explícito como esses foram conseguidos. Existe 
claramente a preocupação com os mecanismos utilizados para obtenção do 
êxito da ação estatal, ou seja, é preciso buscar os meios mais econômicos e 
viáveis, utilizando a racionalidade econômica que busca maximizar os 
resultados e minimizar os custos, ou seja, fazer o melhor com menores 
custos, gastando com inteligência os recursos pagos pelo contribuinte. 
Efetividade: é o mais complexo dos três conceitos, em que a preocupação 
central é averiguar a real necessidade e oportunidade de determinadas 
ações estatais, deixando claro que setores são beneficiados e em 
detrimento de que outros atores sociais. Essa averiguação da necessidade 
e oportunidade deve ser a mais democrática, transparente e responsável 
possível, buscando sintonizar e sensibilizar a população para a 
implementação das políticas públicas. Este conceito não se relaciona 
estritamente com a idéia de eficiência, que tem uma conotação econômica 
muito forte, haja vista que nada mais impróprio para a administração pública 
do que fazer com eficiência o que simplesmente não precisa ser feito.  
(TORRES, 2004, p. 175). 

 

Dada a complementariedade de ambos os conceitos, é difícil se estabelecer 

uma hierarquia entre eficiência e eficácia, decidindo qual das duas diretrizes é a 

mais importante. No entanto, parece lógico afirmar que de nada adianta fazer o uso 

mais eficiente possível dos recursos se os objetivos almejados não forem atingidos. 

Por outro lado, há um limite razoável de critérios econômicos que devem ser 

respeitados pelo administrador ao buscar o atingimento das metas. 

A necessidade do equilíbrio entre eficiência e eficácia torna-se ainda mais 

evidente no serviço público, uma vez que os recursos utilizados são oriundos dos 

contribuintes. É por essa razão que se dá a acentuada relevância da efetividade no 

setor público, pois não há nenhum outro interesse a ser atendido, a não ser o 

interesse da população. 

Embora esteja subentendida em toda a orientação da Administração Pública, 

a efetividade não é um princípio explícito no texto constitucional, ao contrário da 

eficiência, que foi incluída pela Emenda nº 19 de 1998: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte [...] (BRASIL, 1998, grifo nosso). 
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Essa inovação no texto constitucional, segundo Hely Lopes Meirelles, foi 

fundamental para qualificar a Administração Pública, e analisando a visão do autor, 

a eficiência parece se confundir com a efetividade: 

 

O Princípio da Eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida 
com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio 
da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada 
apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público 
e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e seus 
membros (MEIRELLES, 2004, p. 94, grifo nosso). 

 

Segundo Draibe (2001), a efetividade está também relacionada com a 

qualidade dos resultados obtidos na execução de um planejamento. Para a autora, a 

efetividade de uma política pública, ou programa “se mede pelas quantidades e 

níveis de qualidade com que se realizam seus objetivos específicos, isto é, as 

alterações que se pretende provocar na realidade sobre a qual o programa incide” 

(DRAIBE, 2001, p. 36). 

Portanto, se a efetividade de uma política pública está relacionada à 

quantidade e qualidade com que seus objetivos específicos são atingidos, pode-se 

dizer que somente será possível identificar que existe efetividade se for possível 

realizar esse acompanhamento. Nesse sentido, a Tecnologia da Informação passou 

a ser a principal ferramenta a serviço do homem e seu uso representa um grande 

desafio para os gestores da atualidade (CHIAVENATO, 2003; ALBERTIN; 

SANCHEZ, 2008). 

 

 

2.2 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NA GESTÃO 

 

 

Desde o início da década de 1990, Henderson e Venkatraman (1993) 

chamavam a atenção para o aumento da importância da tecnologia da informação 

na gestão das organizações, pois começava a se fazer presente em praticamente 

todos os processos de trabalho. De lá para cá, a maioria das transações passou a 

registrada em ambientes informatizados, e os bancos de dados substituíram os 

imensos arquivos em papel (MENDONÇA et al., 2013). 
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Pelo fato de proporcionar redução de custos e economia de tempo, a TI foi 

ganhando espaço como principal ferramenta de suporte às atividades-fim das 

organizações, permitindo maior agilidade e mobilidade, e apoiando a tomada de 

decisão (AFFELDT; VANTI, 2009).  

Atualmente, as vantagens de se usar recursos de tecnologia da informação 

são praticamente incontestáveis. Segundo Paludo (2010, p. 155), os principais 

benefícios proporcionados pela TI são: 

 

•  Redução do custo das operações e aumento da produtividade; 
•  Provimento de subsídio aos gestores para a elaboração de estratégias; 
•  Facilidade e rapidez no desenvolvimento de atividades burocráticas; 
•  Facilidade na gestão dos meios de produção e dos negócios; 
•  Agilidade nos processos de comunicação e coordenação interna e 

externa; 
•  Aumento na qualidade de produtos e serviços; 
•  Facilidade na circulação de informações intra e interorganizacionais; 
•  Auxilio no processo de tomada de decisão; 
•  Auxílio no controle de atividades descentralizadas em vários níveis 

hierárquicos. 
 

Assim, se por um lado o uso da TI ampliou as oportunidades para as 

organizações, por outro, causou também dependência. Hoje, o não uso de TI (ou o 

uso de forma não alinhada ao negócio) é fatal para a competitividade (LAURINDO et 

al., 2001).  Por isso, o desafio dos novos tempos é identificar o nível de contribuição 

que a tecnologia oferece aos resultados, para dessa forma conseguir planejar os 

investimentos, maximizando os benefícios (ALBERTIN; ALBERTIN, 2008). Em 

outras palavras, o desafio está em garantir a efetividade das ferramentas de TI. 

 

 

2.2.1 Efetividade de Ferramentas de TI 

 

Diz-se que uma ferramenta de TI, em sentido amplo – ou sistema de 

informação, em sentido estrito –, é efetiva quando está alinhada aos objetivos de 

negócio de uma organização (FERNANDES FILHO, 2003). Ou seja, a tecnologia da 

informação será efetiva quando atender as expectativas e necessidades das áreas 

de negócios da organização (MAGALHÃES; PINHEIRO, 2007). Porém, como os 

objetivos de qualquer organização estão em constante mudança, para haver 



17 

efetividade, a tecnologia da informação deve acompanhar esse dinamismo 

(HENDERSON; VENKATRAMAN, 1993; AFFELDT; VANTI, 2009). 

Relacionado à efetividade, Shpilberg et al. (2007) apresentam o conceito de 

armadilha de alinhamento, que ocorre quando a equipe de TI compreende os 

objetivos do negócio, porém não consegue atender as necessidades da 

organização, seja por questões de incompetência técnica, por motivos financeiros ou 

outros. Para os autores, somente há alinhamento, quando a TI consegue prover 

informações consistentes, que agreguem valor ao trabalho e façam diferença na 

tomada de decisão. 

Dessa forma, para avaliar se as ferramentas de TI são efetivas deve-se 

primeiro entender o negócio e identificar quais informações têm de ser geradas para 

que a organização alcance seus objetivos. Então, se a TI conseguir fornecer essas 

informações de forma tempestiva, suficiente e adequada, considera-se existente o 

alinhamento – e, logo, há efetividade. Caso contrário, não há. E a tecnologia 

precisará evoluir. 

Essa questão também é percebida na Administração Pública, porém 

acrescentando a dimensão accountability. 

 

 

2.2.2 Tecnologia da Informação na Gestão Pública 

 

 

Já há algum tempo a tecnologia da informação e comunicação tornou-se 

indispensável ao desempenho eficiente das organizações, mas foi o novo 

gerencialismo público (NPM) com sua intenção de diminuir a burocracia, 

aumentando a eficiência, o responsável por trazer para o setor público as tendências 

de gestão antes disseminadas nas corporações privadas. Visando reduzir gastos, 

ampliar a qualidade dos serviços e a participação da população nas decisões, a 

difusão da governança pública apoiada na tecnologia da informação foi fundamental 

para possibilitar a transparência da gestão dos bens públicos e da tomada de 

decisão (CEPIK; CANABARRO, 2010; MENDONÇA et al., 2013). 

O uso de TI pode contribuir significativamente para que as organizações 

públicas de qualquer esfera de governo alcancem seus objetivos, inclusive em nível 

local (MENDONÇA et al., 2013). As administrações municipais que puderam 
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consolidar estruturas próprias especializadas em suporte de TI e gestão da 

informação estão um passo à frente das demais, pois, conforme constatado por 

Rezende (2007, p. 508, grifo nosso): 

 

A informação é um recurso efetivo e inexorável para as prefeituras [...], 
principalmente quando planejada e disponibilizada de forma personalizada, 
com qualidade inquestionável e preferencialmente antecipada para facilitar 
as decisões dos gestores locais. 

 

Assim, se por um lado é praticamente impossível falar em vanguarda da 

administração pública sem fazer a associação com a tecnologia, por outro, não 

necessariamente o uso de TI contribui para os ganhos esperados em qualidade. No 

entanto, o fato é que as organizações públicas também se tornaram dependentes da 

TI para controlar o atingimento de metas, mas ainda não conseguem obter todo o 

retorno dos investimentos em tecnologia. Isso se deve principalmente à dificuldade 

em alinhar essas ferramentas aos requisitos do negócio público (DINIZ, 2005; 

SIQUEIRA; CRISPIM, 2014). 

Para que os recursos de Tecnologia da Informação favoreçam o alcance de 

resultados e metas, é fundamental que estejam alicerçados sobre os processos de 

trabalho. Devendo não apenas permitir a entrada dos dados corretos e suficientes 

de maneira lógica e intuitiva, como também gerar informações gerenciais relevantes 

e organizadas, que façam diferença na tomada de decisão (AUDY; BRODBECK, 

2008; SIQUEIRA; CRISPIM, 2014). Nessa orientação, as aplicações de tecnologia 

que permitem o monitoramento de indicadores são de grande valia. 

 

 

2.2.3 TI e o Monitoramento de Indicadores Sociais 

 

 

Não há dúvida de que um dos motivos de se considerar a TI tão relevante ao 

bom desempenho das organizações públicas é a sua capacidade de, por meio da 

análise de diversos dados, apresentar informações relevantes para a tomada de 

decisão. Dentre essas informações estão os indicadores sociais, intrinsicamente 

ligados às ações de planejamento. 
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Os indicadores sociais geralmente são representações quantitativas de 

conceitos sociais abstratos, servindo para informar algo sobre a realidade existente 

ou sobre mudanças pelas quais essa realidade está passando. Por esse motivo, 

auxiliam na elaboração de políticas públicas e possibilitam o monitoramento e a 

avaliação das políticas por parte do governo e da sociedade (JANNUZZI, 2002; 

OLIVEIRA, 2013). 

A definição de prioridades sociais, e a consequente decisão sobre alocação 

de recursos do orçamento público, beneficiam-se muito do bom uso de indicadores 

sociais. Devido a isso, os entes da federação e suas agências governamentais têm 

investido tempo e dinheiro no desenvolvimento de sistemas de informações que 

compilem e organizem dados para gerar estatísticas e indicadores (JANNUZZI, 

2002). 

Nas palavras de Paulo de Martino Jannuzzi (2002, p. 69): 

 

A disponibilidade de um sistema [de informações] amplo de indicadores 
sociais relevantes, válidos e confiáveis certamente potencializa as chances 
de sucesso do processo de formulação e implementação de políticas 
públicas, na medida em que permite, em tese, diagnósticos sociais, 
monitoramento de ações e avaliações de resultados mais abrangentes e 
tecnicamente mais bem respaldados. 

 

Os indicadores sociais são aplicáveis às mais diversas áreas da gestão 

pública, mas focando no contexto da educação, o IDEB pode ser destacado como 

um indicador fundamental para o ensino no Brasil (BRASIL, 2014). E, como tal, deve 

ser monitorado para que a leitura de suas variações permita interpretar os resultados 

das ações de gestão.  

 

 

2.3 IDEB 

 

 

Alinhado com a reforma do Estado Brasileiro que buscou implantar uma 

administração eficiente e gerencial, com foco no controle de resultados, em 2007, o 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) criou 

o IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (CHIRINÉA; BRANDÃO, 

2015).  
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Esse índice, que reúne “em um só indicador dois conceitos igualmente 

importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenho 

nas avaliações” (BRASIL, p. s/n, 2016f), é calculado a partir dos resultados da Prova 

Brasil4 e das taxas de aprovação, reprovação e evasão, obtidas por meio dos dados 

sistematizados do Censo da Educação Básica (CHIRINÉA; BRANDÃO, 2015). 

Antes da criação do IDEB, os dois indicadores, Censo da Educação Básica e 

Prova Brasil, já existiam e eram tratados de forma independente. Assim, quando o 

INEP criou o índice combinado, as escolas se depararam com um novo desafio: 

garantir não só que os alunos aprendessem, mas também que avançassem na 

escolaridade. Por isso, atualmente a educação demanda investimentos em ações 

voltadas tanto à garantia de aprendizado dos alunos, quanto à diminuição das taxas 

de reprovação e à melhoria das condições de escolarização (ORTIGÃO; AGUIAR, 

2013). 

De acordo com o INEP: 

 

Com o IDEB, ampliam-se as possibilidades de mobilização da sociedade em 
favor da educação, uma vez que o índice é comparável nacionalmente [...] 
O IDEB também é importante por ser condutor de política pública em prol da 
qualidade da educação. É a ferramenta para acompanhamento das metas 
de qualidade do PDE para a educação básica. O Plano de Desenvolvimento 
da Educação estabelece, como meta, que em 2022 o IDEB do Brasil seja 
6,0 – média que corresponde a um sistema educacional de qualidade 
comparável a dos países desenvolvidos (BRASIL, p. s/n, 2016g). 

 

Portanto, como visto, o IDEB é parte do Plano de Desenvolvimento da 

Educação. E de acordo com o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação 

(BRASIL, 2007), “cada ente federado assume voluntariamente o compromisso e a 

responsabilidade de promover a melhoria da qualidade da educação básica em sua 

esfera de competência, mediante meta estabelecida pelo IDEB” (CHIRINÉA; 

BRANDÃO, 2015). 

Assim, embora o índice seja de conhecimento nacional5, o monitoramento, a 

avaliação e o ajustamento de medidas para corrigir o rumo em direção às metas 

estabelecidas cabe a cada ente. 

                                                           
4  Aplicável aos municípios. 
5  É possível consultar todos os resultados em: <http://IDEB.INEP.gov.br/resultado>. 
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No caso de Porto Alegre-RS, as metas e os resultados do IDEB entre os anos 

de 2005 e 2015, para a rede municipal de ensino, conforme apresentado no quadro 

1, foram os seguintes: 

 

Quadro 1 – Metas e resultados do IDEB para a rede p ública municipal de ensino de Porto 
Alegre entre 2005 e 2015 

 Ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 

Anos iniciais do 
ensino fundamental 
1º ao 5º ano 

Meta - 3.7 4.0 4.5 4.7 5.0 

Resultado 3.6 3.9 4.1 4.4 4.5 4.6 

Anos finais do 
ensino fundamental 
6º ao 9º ano 

Meta - 3.3 3.4 3.7 4.1 4.5 

Resultado 3.2 3.3 3.6 3.6 3.6 3.8 

Fonte: Brasil (2016d). 

 

Os resultados foram plotados no gráfico 1, mostrando a evolução dos 

resultados do IDEB, conforme pode ser observado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ou seja, embora nos anos de 2007 e 2009 os resultados de Porto Alegre 

tenham ficado dentro ou acima da meta, em 2011, 2013 e 2015, ficaram abaixo, 

indicando que o fluxo escolar, bem como o desempenho dos alunos não foram 

suficientemente trabalhados para cumprir o objetivo6, especialmente em se tratando 

                                                           
6  As razões para esse fato podem ser as mais diversas, mas no presente trabalho irá se avaliar 

qual a contribuição das ferramentas de TI usadas pela SMED neste resultado. 

Gráfico 1 – Evolução do IDEB da rede pública municipal de ensin o de Porto Alegre  
entre 2005 e 2015 

Fonte: Brasil, (2016h). 
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dos anos finais do ensino fundamental, que tiveram um resultado do IDEB ainda 

mais distante da meta traçada. 

Analisando-se as informações apresentadas até aqui, é possível compreender 

que o controle por meio do IDEB é uma prática que sugere um duplo movimento: de 

centralização e descentralização. Para Anadon e Garcia (2015, p. 344): 

 

Verifica-se tanto uma política de centralização, visto que os dados são 
coletados, categorizados, analisados, sintetizados, apreciados e 
apresentados à população pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP, quanto uma política de 
descentralização, pois, ao mesmo tempo, responsabiliza a sociedade, os 
pais, as unidades escolares, os gestores, os professores e professoras, e os 
alunos pelos desempenhos obtidos e a recuperação dos baixos índices. 

 

Dessa forma, se a educação deve ser compromisso de todos, é importante o 

envolvimento da sociedade no acompanhamento dos índices para fortalecer a busca 

por melhores resultados, refletindo o aumento da qualidade da educação. 

 

Por meio da fabricação do IDEB, cada escola, cada município, cada estado 
e o próprio país passam a ter uma nota sobre o desempenho na 
aprendizagem dos alunos, o que permite que se façam tanto diagnósticos 
acerca das realidades dos processos pedagógicos vivenciados, quanto que 
se construam metas para superar as dificuldades apresentadas. Nessa 
direção, para atingir as metas, é preciso regularizar o fluxo, de modo a 
diminuir a reprovação e a evasão, e ainda melhorar o desempenho das 
escolas na Prova Brasil (ANADON; GARCIA, 2015, p. 345). 

 

Por isso, embora seja imprescindível que os gestores educacionais observem 

o IDEB, somente com o monitoramento individual dos seus componentes (fluxo 

escolar e desempenho) consegue-se garantir que as ações de melhoria da 

qualidade da aprendizagem cumprirão seu objetivo (MEC, 2014). Visando esclarecer 

a composição desse indicador, nas seções subsequentes, serão apresentados a 

forma de cálculo de IDEB e os principais conceitos relacionados a fluxo escolar e 

desempenho. 
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2.3.1 Cálculo do IDEB 

 

 

Combinando informações de desempenho em exames padronizados, com 

informações sobre fluxo escolar, o cálculo do IDEB é dado pelo produto entre o 

desempenho e o rendimento escolar (ou o inverso do tempo médio de conclusão de 

uma série).  

Por exemplo: para uma escola A, cuja média padronizada da Prova Brasil é 

5,0 e o tempo médio de conclusão de cada série é de 2 anos, o IDEB será igual a 

5,0 multiplicado por 1/2, ou seja, IDEB = 2,5. Já uma escola B, com média 

padronizada da Prova Brasil igual a 5,0 e tempo médio para conclusão igual a 1 ano, 

terá IDEB = 5,0 (BRASIL, 2016e). 

Em suma, a fórmula geral7 do IDEB é  IDEB = N * P, em que: 

− N: média padronizada da proficiência em Língua Portuguesa e 

Matemática; 

− P: indicador de rendimento baseado na taxa de aprovação. 

Então, enquanto a média padronizada, N, está relacionada ao desempenho, o 

indicador de rendimento, P, vem do fluxo escolar. 

 

 

2.3.2 Fluxo Escolar 

 

 

O Fluxo Escolar mede o rendimento (aprovação e reprovação) e o movimento 

(abandono, transferência, falecimento) escolar dos alunos do ensino fundamental e 

médio, com informações obtidas anualmente por meio do Censo Escolar (BRASIL, 

2016c). 

Obtido pelos dados de aprovação ou reprovação, o rendimento indica se ao 

final do ano escolar o aluno irá evoluir para o próximo ciclo, ou se será mantido, por 

não ter condições de evoluir. Já o movimento é o resultado anual da assiduidade do 

aluno na escola, e dirá se o aluno teve frequência suficiente, se foi transferido de 

                                                           
7  Para fins deste trabalho, não serão necessários maiores detalhes sobre o cálculo do IDEB. No 

entanto, a fórmula completa pode ser conferida na íntegra neste link: fórmula completa para 
cálculo do IDEB. 
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escola, se veio a óbito, ou se evadiu (abandono dos estudos). O movimento, 

portanto, interfere no rendimento, já que a falta de assiduidade leva à reprovação 

por infrequência. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns: [...] 
VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no 
seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a 
freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas 
para aprovação; (BRASIL, 1996, grifo nosso). 

 

A repetência por falta de assiduidade ou por evasão são fatores de risco para 

o chamado fracasso escolar (DAMIANI, 2006), que tem contribuição negativa para o 

IDEB. Identificado principalmente entre as crianças pobres, o fracasso escolar pode 

estar relacionado a inúmeros fatores isolados ou sinérgicos, como, por exemplo, 

deficiências do aluno (médicas ou psicológicas), dificuldades intraescolares e 

carência cultural do estudante ou de sua família (ORTIGÃO; AGUIAR, 2013) 

Embora existam tendências, as causas da repetência escolar podem ser as 

mais diversas, e muitas vezes estão intrinsicamente ligadas a aspectos 

socioeconômicos, ou até mesmo a questões étnicas e discriminatórias: 

 

No Brasil, aprovação e reprovação são, tipicamente, políticas de unidades 
escolares, decididas de modo relativamente autônomo pelas escolas. Já a 
alocação dos alunos em escolas é fortemente influenciada pela situação 
econômica dos alunos, especialmente pela via da relação entre situação 
econômica das famílias e local de residência. Famílias negras que possuem 
melhor situação econômica tendem a ter melhores opções de moradia, o 
que pode abrir-lhes o acesso a escolas com melhores condições de ensino. 
No entanto, isto pode colocar seus filhos no grupo de maior risco de 
reprovação nessas escolas (ALVES; ORTIGÃO; FRANCO, 2007, p. 178). 

 

Ainda de acordo com os autores da extração anterior, a repetência pode estar 

também associada ao gênero do aluno (meninos tem maior propensão que as 

meninas); à cor declarada do aluno (alunos que se autodeclaram negros estão mais 

sujeitos à reprovação); ao apoio escolar que a família oferece ao estudante e ao 

apoio econômico que os familiares disponibilizam ao aluno. Como se pode notar, os 

fatores listados correspondem a condições extrínsecas à escola. Por isso, existindo 

o devido acompanhamento, uma vez identificada a tendência à reprovação por 

infrequência, a equipe da escola pode ter a opção de agir proativamente junto ao 

aluno e sua família, para evitar que a reprovação se efetive. 
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Na figura a seguir, estão apresentados os resultados de aprovação e 

reprovação para a rede pública municipal de educação de Porto Alegre no período 

de 2005 a 2015. Os dados foram consolidados no indicador de rendimento, “P”, cuja 

evolução pode ser verificada a seguir:   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir do gráfico 2, é possível perceber que, para os alunos da rede pública 

municipal de Porto Alegre, a reprovação é uma questão mais problemática nos anos 

finais do que nos anos iniciais do ensino fundamental, ou seja, o rendimento cai 

conforme a idade do aluno aumenta. E as causas desse resultado são inúmeras, 

variando desde o aumento de atividades concorrentes com a escola, como o 

mercado de trabalho, chegando a motivos mais graves, como a incidência de 

homicídios, por exemplo, que costuma ser maior nessa faixa etária (BURGOS, 

2014). 

No entanto, não se pode perder de foco que, embora a infrequência dos 

alunos possa ser sintoma de diversos problemas, sobre muitos dos quais a escola 

não tem ingerência, isso não significa que a atuação da escola não consiga trazer 

resultados positivos, especialmente se envolver não só aluno, mas a sua família. Por 

isso o monitoramento da infrequência e da evasão é importante (BURGOS, 2014). 

Se há fatores sobre os quais a escola não tem controle, existem também 

aspectos em que a atuação da escola pode provocar uma resposta direta. É o caso 

da infrequência escolar provocada pela má-avaliação do aluno. Ou seja, não só a 

falta de frequência pode provocar queda no desempenho do aluno, por não 

Fonte: Brasil (2016h) 

Gráfico 2 – Evolução do rendimento da rede pública municipal de  ensino de Porto Alegre  
entre 2005 e 2015 
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acompanhar os assuntos dados em aula, como o contrário também é possível – o 

fato de apresentar baixo desempenho pode levar o aluno a faltar às aulas, e a 

desistir dos estudos (BURGOS, 2014). Então, de forma associada ao monitoramento 

da assiduidade, é de fundamental importância que a escola possa acompanhar o 

desempenho dos seus alunos. 

 

 

2.3.3 Desempenho Escolar 

 

 

Em se tratando de municípios, o desempenho escolar, segunda variável 

considerada no cálculo do IDEB, é obtido por meio da Prova Brasil, desenvolvida 

pelo INEP. 

Segundo Freitas e Ovando (2015), usar a avaliação como instrumento para 

política e gestão da educação básica é algo recente no Brasil, tendo crescido devido 

à inciativa da União em liderar esse processo. De acordo com as autoras, “desde a 

introdução da Prova Brasil e [...] do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), [...] os municípios também se envolvem, cada vez mais, com o uso da 

avaliação em suas redes escolares”. No entanto, “as características desse processo 

são pouco conhecidas, por se tratar de algo recente e múltiplo” (FREITAS; 

OVANDO, 2015, p. 964). 

De acordo com o MEC (BRASIL, 2016b), a Prova Brasil tem o objetivo de 

“avaliar a qualidade do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partir 

de testes padronizados e questionários socioeconômicos”. 

A cada dois anos, são levantados dados sobre os testes aplicados aos alunos 

da quarta e oitava séries (quinto e nono anos) do ensino fundamental (CASTRO, 

2000). Os testes compreendem:  

 

[...] questões de língua portuguesa, com foco em leitura, e matemática, com 
foco na resolução de problemas. No questionário socioeconômico, os 
estudantes fornecem informações sobre fatores de contexto que podem 
estar associados ao desempenho (BRASIL, p. s/n, 2016b). 

 

Também são coletadas na Prova Brasil algumas informações sobre os 

professores, como formação, experiência e condições de trabalho. No entanto, “há 
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dificuldades para o uso desses dados”, pois “[...] há muitos questionários não 

respondidos, e a ausência de informações reduz os casos válidos nos modelos 

estatísticos de análise” (ALVES; SOARES, 2013, p. 183). 

Ainda, é importante notar que: 

 

A partir das informações [...] da Prova Brasil, o MEC e as secretarias 
estaduais e municipais de Educação podem definir ações voltadas ao 
aprimoramento da qualidade da educação no país e a redução das 
desigualdades existentes, promovendo, por exemplo, a correção de 
distorções e debilidades identificadas e direcionando seus recursos técnicos 
(BRASIL, p. s/n, 2016b). 

 

Portanto, se a Prova Brasil é o instrumento usado nos municípios para medir 

o desempenho escolar, é interessante se averiguar quais são, contudo, os fatores 

que colaboram para melhorar o desempenho dos alunos. 

Embora a escola e os professores tenham papel fundamental na educação 

das crianças, não são os únicos fatores críticos para o bom desempenho dos alunos. 

Conforme resenha do livro “Pesquisa em eficácia escolar: origem e trajetória” dos 

autores Nigel Brooke e José Francisco Soares, redigida por Leonardo Claver 

Amorim Lima, o Relatório Coleman, encomendado pelo governo norte-americano 

nos anos 1960 apresentou dados relevantes: 

 

Os resultados da pesquisa foram surpreendentes, visto que evidenciaram 
[...] que o nível socioeconômico dos alunos era o fator que melhor se 
associava ao seu desempenho escolar, em detrimento da estrutura das 
escolas, de seus processos internos e da qualificação de seus professores 
(LIMA, 2011, p. 594). 

 

Na mesma resenha, interessante informação foi atribuída ao Relatório 

Plowden, desenvolvido na Inglaterra, também nos anos 1960: 

 

A investigação inglesa concluiu que [...] a atitude dos pais era a que mais se 
correlacionava com o sucesso discente, também aferido por testes 
padronizados, especialmente em leitura e matemática. Assim, pais que se 
mostravam efetivamente interessados no desempenho escolar de seus 
filhos, que compareciam periodicamente às reuniões escolares e que 
ajudavam a prole no dever de casa pareciam contribuir para a excelência do 
resultado discente (LIMA, 2011, p. 594). 

 

Essa multilateralidade envolvida no desempenho escolar reforça a ideia de 

que a educação de qualidade depende do envolvimento de toda a sociedade, com a 
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participação não só das escolas e de suas equipes pedagógicas, mas também dos 

gestores públicos, dos pais e dos próprios alunos. 

O interesse dos pesquisadores pelo uso da avaliação como ferramenta de 

gestão da educação tem sido notado em diversos países, com resultados que 

demonstram relação positiva entre a realização de avaliações e o bom desempenho 

escolar. Segundo os estudos, o monitoramento do progresso dos alunos contribui 

para que: 

 

(a) haja foco no ensino e na aprendizagem; (b) haja aumento das 
expectativas e dos incentivos positivos; (c) gestores e docentes possam 
detectar e remediar rapidamente, com ações específicas, eventuais 
problemas de desempenho escolar (FREITAS; OVANDO, 2015, p. 965). 

 

Voltando mais uma vez aos dados de Porto Alegre, no gráfico 3 é possível 

verificar que o desempenho dos alunos, cuja representação se dá pela nota média 

padronizada, N, também costuma ser menor nos anos finais do que nos anos iniciais 

do ensino fundamental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quando comparados os resultados das duas disciplinas avaliadas na Prova 

Brasil, as notas de Português são inferiores às de Matemática tanto nos anos iniciais 

quanto nos anos finais do ensino fundamental. Nos anos iniciais, porém, a diferença 

Fonte: Brasil (2016h). 

Gráfico 3 – Evolução da nota  média padronizada da Prova Brasil da rede pública municipal de 
ensino de Porto Alegre entre 2005 e 2015 
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é mais acentuada, o que provavelmente se deve a deficiências na alfabetização e no 

letramento (BRASIL, 2010). 

 
 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mais uma vez, portanto, fica evidente a importância do monitoramento – do 

desempenho, neste caso – para a identificação de tendências. Essa possibilidade de 

antever cenários favorece a assertividade da tomada de decisão, permitindo agir 

antes que o problema se instale, ou se agrave. 

Fonte: Brasil (2016h). 

Gráfico 4 – Evolução das notas de matemática e português obtida s na Prova Brasil pelos anos 
iniciais do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino de Porto Alegre entre 2005 

e 2015 

Fonte: Brasil (2016h). 

Gráfico 5 – Evolução das notas de matemática e português obtida s na Prova Brasil pelos anos 
finais do ensino fun damental da rede pública municipal de ensino de Por to Alegre entre 2005 e 

2015 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

3.1 ENQUADRAMENTO DA PESQUISA 

 

 

Grande parte das pesquisas da atualidade podem ser classificadas como 

qualitativas, pois trabalham para a obtenção de dados descritivos pelo contato direto 

do pesquisador com pessoas e processos, procurando entender os fenômenos 

segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em 

estudo. Diferentemente da pesquisa quantitativa, que busca enumerar ou medir os 

eventos estudados, a pesquisa qualitativa não usa instrumentos estatísticos na 

análise de dados, e parte de focos de interesse abrangentes, que vão se definindo 

ao longo do trabalho (GODOY, 1995). 

Dentro da classe das pesquisas qualitativas, aquelas que têm por objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, aprimorando ideias e confirmando 

intuições podem ser classificadas como exploratórias. Em geral, as pesquisas 

exploratórias assumem a forma de pesquisa bibliográfica e estudo de caso, 

envolvendo entrevistas com pessoas que possuem contato com o problema em 

análise (GIL, 2002). 

Já as pesquisas descritivas, por sua vez, têm por objetivo a descrição de um 

fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis, usando técnicas de 

coleta de dados como os questionários e a observação sistemática. Por esse motivo, 

as pesquisas descritivas, juntamente com as exploratórias, são as mais utilizadas 

pelos pesquisadores sociais interessados na atuação prática (GIL, 2002). 

No que diz respeito aos procedimentos técnicos utilizados na realização da 

pesquisa, o método chamado estudo de caso é frequentemente usado quando se 

deseja uma investigação profunda de um ou poucos objetos, de forma a permitir 

conhecimento amplo e detalhado (GIL, 2002). Segundo Yin (2015), o estudo de caso 

é preferencialmente usado quando o foco de estudo é um fenômeno contemporâneo 

analisado no contexto do mundo real, e cujos eventos comportamentais não tenham 

nenhum controle por parte do pesquisador. 

Considerando essas informações, e levando em conta os objetivos e as 

características deste trabalho, descritas a seguir, definiu-se que ele seria 
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desenvolvido como uma pesquisa qualitativa do tipo exploratório-descritiva, 

enquadrando-se como um estudo de caso, cujo contexto será apresentado na seção 

a seguir. 

 

 

3.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA  

 

 

Como gestora da rede municipal de ensino de Porto Alegre, a SMED é 

responsável por garantir a qualidade da educação oferecida aos seus estudantes. 

Para comprovar os resultados dos esforços empreendidos nessa direção, deve 

atingir as metas do IDEB definidas pelo INEP, medidas bienalmente desde 2005. 

Embora tenha começado essa jornada com resultados satisfatórios – iguais 

ou superiores aos estabelecidos pelo INEP – desde 2011, o município tem deixado a 

desejar, ficando, a cada ano, mais distante das metas traçadas. A leitura desses 

resultados indica que a educação de Porto Alegre precisa corrigir o rumo de sua 

atuação para que as ações tomadas reflitam o esperado ganho em qualidade. No 

entanto, correções só são possíveis quando se tem clareza de quais deficiências 

precisam ser tratadas.  

Por isso, em conversa com a PROCEMPA, os gestores de qualidade da 

SMED8 expuseram a necessidade de ter à sua disposição soluções de Tecnologia 

da Informação que lhes permitissem monitorar as variáveis que compõem o IDEB, já 

que este é o indicador oficial da qualidade da educação básica no Brasil. Essas 

variáveis, em última instância, resumem-se à assiduidade e ao desempenho escolar 

do aluno. 

Assim, devido ao fato de já existir sistema de informação a serviço da SMED, 

desenvolvido pela PROCEMPA, mostrou-se oportuno um estudo sobre a efetividade 

de tal ferramenta no monitoramento da assiduidade e do desempenho dos alunos da 

rede municipal de ensino de Porto Alegre. Por se tratar de uma ferramenta antiga, 

com mais de 15 anos, o que é muito tempo no mundo da tecnologia, partiu-se do 

princípio de que, no mínimo, ela está defasada em termos de design. No entanto, 

                                                           
8  Responsáveis pelo Programa de Melhoria da Qualidade da Educação de Porto Alegre. 
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provavelmente os requisitos de negócio da SMED também tenham se alterado no 

decorrer desse prazo, e isso foi avaliado pela pesquisa. 

 

 

3.3 OPERACIONALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

Para atingir os resultados esperados com este trabalho, a pesquisadora se 

preocupou em obter dados adequados, cuja análise possibilitasse alcançar os 

objetivos de forma coerente. 

 

 

3.3.1 Coleta de Dados 

 

 

Assim, considerando o enquadramento da pesquisa e as características das 

partes envolvidas no problema, a coleta de dados foi realizada usando os seguintes 

expedientes: 

 

a) entrevistas presenciais de escopo semiestruturado, aplicadas a um 

público de conveniência na SMED e na PROCEMPA; 

b) extração de informação do sistema de informações usado pela SMED, 

e desenvolvido pela PROCEMPA. 

 

Devido à pesquisadora9 fazer parte da equipe responsável pelo atendimento à 

SMED dentro da PROCEMPA, a pesquisa também teve caráter participativo, 

enquadrando-se como observação participante: 

 

A observação participante refere-se [...] a uma situação de pesquisa onde 
observador e observados encontram-se numa relação face a face, e onde o 
processo da coleta de dados se dá no próprio ambiente natural de vida dos 
observados, que passam a ser vistos não mais como objetos de pesquisa, 
mas como sujeitos que interagem em um dado projeto de estudos (SERVA; 
JÚNIOR, 1995, p. 69). 

 
                                                           
9  A pesquisadora é a analista de negócios responsável pelo relacionamento entre a PROCEMPA e 

a SMED. 
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3.3.1.1 Planejamento das Perguntas 

 

 

As perguntas para as entrevistas foram construídas a partir dos objetivos 

secundários da pesquisa. Dessa forma, pela análise das respostas obtidas, 

combinada à observação crítica do sistema de informações, foi possível se chegar a 

uma conclusão consistente a respeito da questão central deste trabalho. 

 

Tabela 1 – Planejamento das perguntas aplicadas nas  entrevistas à SMED 
Perguntas à SMED 

Pergunta  Objetivos Específicos  Conceitos Relacionados  

1)  De que forma a 
SMED monitora a 
assiduidade e 
desempenho dos 
alunos da Rede 
Municipal de Ensino? 
Quais os critérios para 
considerar os 
resultados com 
assiduidade e 
desempenho aquém do 
desejado? 

•  Identificar formas de 
medição de 
assiduidade e 
desempenho dos 
alunos da educação 
pública; 

•  Descrever desvios de 
assiduidade e 
desempenho. 

•  Entendimento dos requisitos de negócios 
da SMED (MAGALHÃES; 
PINHEIRO, 2007) 

•  Monitoramento de indicadores 
relacionados ao IDEB (JANNUZZI, 
2002; CHIRINÉA; BRANDÃO, 
2015) 

2)  Nesse sentido, 
o sistema de 
informação 
desenvolvido pela 
PROCEMPA colabora 
para o monitoramento 
da assiduidade e 
desempenho dos 
alunos da Rede 
Municipal de Ensino? 

•  Avaliar pontos falhos 
da ferramenta de TI 
para gerir os índices 
de assiduidade e 
desempenho dos 
alunos. 

•  Alinhamento entre requisitos de negócio e 
sistema de informação; (FERNANDES 
FILHO, 2003) 

•  Consistência e utilidade de informações 
(SHPILBERG et al., 2007) 

•  TI para monitoramento de indicadores; 
(JANNUZZI, 2002) 

•  Efetividade de TI (FERNANDES 
FILHO, 2003; MAGALHÃES; 
PINHEIRO, 2007) 

3)  Como você 
acredita que seria um 
sistema ideal? 

•  Identificar 
oportunidades de 
melhoria para a 
ferramenta de TI gerir 
os índices de 
assiduidade e 
desempenho. 

•  Efetividade de TI; (FERNANDES 
FILHO, 2003; MAGALHÃES; 
PINHEIRO, 2007) 

•  Uso de TI para aumento da qualidade na 
Gestão Pública (REZENDE, 2007; 
MENDONÇA et al., 2013). 

Fonte: Autor (2016). 
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Tabela 2 – Planejamento das perguntas aplicadas nas  entrevistas à PROCEMPA 
Perguntas à PROCEMPA 

Pergunta  Objetivos Específicos  Conceitos Relacionados  

4)  A SMED 
aponta as seguintes 
lacunas no sistema de 
informação 
disponibilizado para 
seu uso. Não existem, 
de fato, essas 
funcionalidades no 
sistema? Por quê? 

•  Avaliar pontos falhos 
da ferramenta de TI 
para gerir os índices 
de assiduidade e 
desempenho dos 
alunos 

•  Alinhamento entre requisitos de negócio e 
sistema de informação (FERNANDES 
FILHO, 2003); 

•  Efetividade de TI (FERNANDES 
FILHO, 2003; MAGALHÃES; 
PINHEIRO, 2007). 

5)  No caso de 
não existirem, há 
viabilidade técnica para 
desenvolvê-las? 

•  Identificar 
oportunidades de 
melhoria para a 
ferramenta de TI gerir 
os índices de 
assiduidade e 
desempenho 

• Efetividade de TI (FERNANDES 
FILHO, 2003; MAGALHÃES; 
PINHEIRO, 2007). 

Fonte: Autor (2016). 

 

 

3.3.1.2 SMED 

 

 

Na SMED, foram entrevistadas a coordenadora do setor de Pesquisas e 

Informações Educacionais, a Assessora especialista em educação do Programa de 

Melhoria da Qualidade da Educação de Porto Alegre, uma professora e uma 

secretária de escola da rede municipal de ensino. Essas interlocutoras foram 

escolhidas devido ao conhecimento que possuem acerca das diretrizes pedagógicas 

nacionais que impactam no cálculo dos indicadores e/ou devido à sua familiaridade 

com a realidade da educação pública municipal de Porto Alegre.  

As entrevistas foram realizadas com o intento de conhecer os objetivos de 

negócio da SMED. Ou seja, identificar quais informações a Secretaria precisa ter 

acesso, e de que forma. Isso porque, para que se possa dizer que um sistema de 

informação é efetivo ele deve estar alinhado aos objetivos do negócio, provendo 

informações consistentes para a tomada de decisão. 

A conversa com a PROCEMPA, por sua vez, foi realizada depois das 

entrevistas com a SMED. Isso porque as respostas dadas pela Secretaria foram 

necessárias para orientar a discussão com a Companhia. 
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3.3.1.3 Procempa 

 

 

Na PROCEMPA, foi entrevistada a analista de informação e comunicação 

responsável pelo atendimento à SMED, que possui conhecimento prático do uso do 

sistema de informação usado pela Secretaria.  

E após as entrevistas de ambas as partes, a coleta de dados foi 

complementada pela extração de informações do sistema. Para essa extração, 

escolheu-se uma única turma dentro de uma escola pré-determinada, buscando 

informações armazenadas no banco de dados a respeito de assiduidade e 

desempenho dos alunos. A coleta de informações de mais de uma turma ou de mais 

de uma escola mostrou-se desnecessária, visto que este estudo não pretende 

analisar os dados em si, mas a qualidade dos dados – se suficientes ao atendimento 

dos objetivos de negócio da SMED. 

 

 

3.3.2 Análise de Dados  

 

 

A análise dos dados foi realizada de maneira distinta para o conteúdo das 

entrevistas e as informações extraídas do sistema. 

O conteúdo das entrevistas passou por análise de caráter qualitativo, visando 

identificar os objetivos de negócio da SMED quanto ao monitoramento de 

assiduidade e desempenho. Também foi avaliada a opinião da Secretaria sobre o 

sistema atender ou não suas necessidades, e a opinião da PROCEMPA acerca da 

existência de alinhamento entre o sistema e os requisitos de negócio identificados 

junto à SMED. 

Posteriormente foi realizada a observação prática do sistema, que tomou por 

base os relatos de ambas as partes entrevistadas. As funcionalidades oferecidas 

pela ferramenta foram analisadas, descrevendo as limitações percebidas. 

Por fim, as perspectivas futuras do trabalho deram conta de identificar as 

oportunidades de melhoria do sistema.  
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4 RESULTADOS 

 

 

Os resultados deste trabalho foram construídos a partir da seguinte lógica: 

primeiramente foram ouvidos os entrevistados de ambas as partes envolvidas 

(SMED e PROCEMPA); depois, as informações obtidas foram verificadas no 

sistema, com o objetivo de averiguar as deficiências diagnosticadas. 

Assim, por meio da análise qualitativa do conteúdo das entrevistas, e da 

observação-participante da pesquisadora, que avaliou as possibilidades oferecidas 

pelo sistema de informações, buscou-se explorar o problema, compreendendo-o 

pelos diversos pontos de vista dos usuários. Considerando o tempo disponível para 

o desenvolvimento do trabalho, para que essa compreensão fosse o mais 

abrangente possível, a escolha dos entrevistados teve de priorizar a diversidade 

ante ao aprofundamento. 

 

 

4.1 PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

 

 

Para as entrevistas na SMED, foram selecionados interlocutores que ocupam 

cargos de nível operacional, tático e estratégico, para obter informações sob 

diferentes perspectivas dentro da realidade do mesmo problema. Já na 

PROCEMPA, devido ao reduzido time que trabalha com o cliente SMED (formado 

por duas pessoas, sendo uma delas a própria pesquisadora) foi selecionado o único 

interlocutor possível, que responde pelo suporte e manutenção ao sistema de 

informações desenvolvido para a Secretaria. 

Um resumo do perfil dos entrevistados pode ser verificado na tabela 1, a 

seguir.  
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Tabela 3  – Perfil dos entrevistados na SMED e na PROCEMPA 
Interlocutor  Entidade  Setor  Nível  Cargo  

Entrevistado A SMED 
Programa de Melhoria 

da Qualidade da 
Educação de POA 

Estratégico 
Assessor 

especialista em 
educação 

Entrevistado B SMED 
Pesquisas e 
Informações 
Educacionais 

Tático Coordenador 

Entrevistado C SMED 
Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Operacional Docente 

Entrevistado D SMED 
Escola Municipal de 
Ensino Fundamental 

Operacional 
Secretário de 

Escola 

Entrevistado E PROCEMPA Tecnologia e Serviços Operacional 
Analista de 

Informação e 
Comunicação 

Fonte: Autor (2016). 

 

 

4.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

A partir de agora, dar-se-á início à análise dos resultados obtidos nas 

entrevistas, confrontando os achados com o que foi observado no sistema de 

informação, objeto de estudo.  

 

 

4.2.1 Percepções acerca do Controle de Assiduidade 

 

 

Ao serem questionados sobre o monitoramento da assiduidade, que pode ser 

entendido como o acompanhamento da frequência do aluno em sala de aula, os 

entrevistados da SMED relataram que esta ainda é uma atribuição exclusiva do 

professor. É ele o responsável por registrar a presença, ou a ausência, do aluno, 

fazendo suas anotações no “caderno de chamada”, ou seja, em papel (informação 

verbal)10. 

Como critério de aceitação da frequência, os entrevistados informaram que a 

lei exige pelo menos 75% de presença do aluno para sua aprovação (progressão 

para o ano seguinte) dentro de um ano letivo com no mínimo 200 dias e 800 horas 

                                                           
10  Entrevista concedida por SCHMIDT, Juliana. Entrevista B . [set. 2016]. Entrevistador: Marilene 

Lenz Mentges. Porto Alegre, 2016. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no Apêndice B 
desta monografia. 



38 

de aula. No entanto, esse não é o único parâmetro que tem de ser observado pelos 

professores e pela escola. Quando o aluno falta às aulas por 5 dias consecutivos11, 

ou quando seu número de faltas atinge 20% de ausências injustificadas no mês, o 

professor tem a obrigação de abrir uma Ficha de Comunicação do Aluno Infrequente 

(FICAI), alertando a equipe diretiva da escola para que esta faça a busca ativa do 

aluno (informação verbal)11.  

A FICAI é um instrumento que representa o comprometimento de todas as 

entidades envolvidas na educação, inclusive Ministério Público e Conselho Tutelar, 

em adotar procedimento uniforme para controlar o abandono e a evasão escolar. 

Sua importância é justificada pelo fato de que quanto mais cedo for percebido o 

perfil faltoso do aluno, maiores são as possibilidades de que a busca ativa tenha 

sucesso, resultando no retorno da criança à sala de aula (RIO GRANDE DO SUL, 

2011).  

Embora exista critério legal para reprovação por faltas, na prática, dificilmente 

a escola reprova um aluno que tenha obtido desempenho satisfatório, mesmo que 

sua frequência seja inferior a 75% (informação verbal)12. Apesar disso, o 

monitoramento das ausências é importante devido à obrigatoriedade de aberturas 

das FICAIs, e também por fazer parte do papel social da escola: “a gente quer que o 

aluno venha à escola. Se ele estiver na escola, não estará na rua, exposto às drogas 

e à criminalidade” (informação verbal)13. 

Considerando essas peculiaridades, a anotação da chamada em papel, como 

hoje feita, não representa grande ajuda aos professores, especialmente nos anos 

finais do ensino fundamental. Nestes anos (do 5º ao 9º ano), os alunos cursam mais 

de uma disciplina, e, portanto, tem vários professores. Por isso, torna-se mais difícil 

acompanhar quem possui faltas de um dia inteiro, pois cada professor carrega 

consigo apenas a folha de chamada dos seus períodos de aula. 

 

                                                           
11  Essa situação se configura quando o aluno não aparece na escola para nenhuma aula por 5 dias 

seguidos. Ou seja, se durante os 5 dias o aluno comparecer a um único período de aula, já 
estará descaracterizada a necessidade de abrir FICAI. 

12  Entrevista concedida por FONSECA, Camila. Entrevista C . [out. 2016]. Entrevistador: Marilene 
Lenz Mentges. Porto Alegre, 2016. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no Apêndice C 
desta monografia. 

13  Entrevista concedida por SOUZA, Ana Maria de. Entrevista C . [out. 2016]. Entrevistador: 
Marilene Lenz Mentges. Porto Alegre, 2016. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no 
Apêndice C desta monografia. 
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Nos anos iniciais do fundamental, é mais fácil monitorar [a frequência], 
porque existe um professor referência que acompanha o aluno ao longo do 
dia letivo. Já nos anos finais, que têm um professor para cada disciplina, fica 
mais difícil saber se o aluno faltou o dia inteiro, ou se foram só os períodos 
de matemática, por exemplo, porque não tem um professor que centralize 
esse controle (informação verbal)10. 

 

Lembrando os resultados do IDEB, essa dificuldade de monitorar a frequência 

vai ao encontro do que foi verificado para o indicador de rendimento “P”, que 

historicamente tem sido menor para os anos finais do que para os anos iniciais do 

ensino fundamental. Tal fato sugere que a falta de instrumentos de monitoramento 

pode estar contribuindo para os baixos resultados do indicador de rendimento, 

principalmente do 5º ao 9º ano do ensino fundamental. 

Da mesma forma que as faltas diárias e consecutivas, o controle do limite de 

20% de ausências é difícil de ser realizado no papel, pois exige que os professores 

calculem os percentuais de infrequência. Para realizar essa tarefa, o apoio de um 

sistema de informação pode ser de grande valia. 

No entanto, segundo os relatos dos entrevistados, o sistema informatizado 

que está à disposição da SMED oferece contribuição limitada para monitorar a 

frequência dos alunos, já que faz apenas a emissão da folha de chamada 

(documento para impressão) e permite o lançamento totalizado de faltas de cada 

aluno por mês. 

 

 

4.2.2  (Des)alinhamento do Sistema de Informações a os Requisitos de 

Monitoramento de Assiduidade 

 

 

Na figura 1, pode-se ver um exemplo da folha de chamada gerada pelo 

sistema. Trata-se de arquivo do tipo “.pdf” que o professor emite para cada uma de 

suas turmas. 
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Figura 1  – Modelo de folha de chamada emitida para impressão  

Fonte: PROCEMPA (2016). 

 
De acordo com o que disseram os entrevistados, as folhas de chamada são 

impressas e preenchidas diariamente pelos professores. E quando chega o fim do 

mês, cada professor precisa lançar no sistema o total de aulas dadas (horas-aula) 

para cada turma e o total de faltas de cada aluno (informação verbal)10. Ou seja, a 

única entrada de dados sobre a frequência é a informação totalizada por mês. 

A tela em que os professores fazem o lançamento da frequência pode ser 

vista na figura 2. Nela, são preenchidos os campos “Nº de aulas dadas” e “Faltas” 

(note-se que não existe nenhum campo para lançamento diário). Por serem 

informações totalizadas, antes do lançamento, o professor precisa calcular quantas 

horas-aula foram dadas no mês e quantas faltas foram anotadas para cada aluno. 

Logo, além de representar trabalho dobrado, a possibilidade de erro humano nesse 

cálculo não pode ser desprezada. 

 

[...] os professores se queixam do trabalho dobrado, de lançar no papel e 
depois ter que somar tudo e lançar no sistema os totais para cada aluno. 
Tem professores que tem 300 alunos, e tem que ficar contando pontinho na 
chamada (informação verbal)12. 

 

Essa limitação do sistema somada ao tamanho da rede municipal de ensino, 

que é composta por 98 escolas, dificulta não só o dia-a-dia da escola. Impossibilita 

também a comunicação da informação diária ao núcleo gestor da SMED. Sem a 

informação consistente e tempestiva, perde-se a oportunidade de identificar os focos 

em que existe maior problema dentro do município. “A SMED, em si, pensando no 

núcleo gestor, não tem subsídios para monitorar [a assiduidade dos alunos]. As 

informações são geradas em papel no nível da escola” (informação verbal).14 Fica 

                                                           
14  Entrevista concedida por PIRES, Luiza. Entrevista A . [set. 2016]. Entrevistador: Marilene Lenz 

Mentges. Porto Alegre, 2016. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no Apêndice A desta 
monografia. 
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evidente, portanto, a falta de alinhamento entre as necessidades da SMED e o que o 

sistema oferece.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com as entrevistas, o requisito mais importante a ser considerado 

no controle da frequência é o monitoramento diário, pois a preocupação principal da 

SMED e de suas escolas está em identificar e prevenir os casos de FICAI. Esses 

casos são importantes por estarem diretamente relacionados a problemas no fluxo 

escolar, que, no cenário mais grave, significam o abandono dos estudos, ou a 

evasão escolar. No cálculo do IDEB, a evasão reduz o indicador de rendimento, 

forçando o índice todo para baixo. E IDEB abaixo da meta significa que a qualidade 

da educação está abaixo do desejado. 

Por isso, um sistema ideal deveria possibilitar que os professores fizessem o 

lançamento diário da frequência, registrando a presença do aluno em cada período 

de aula. Assim, o controle das faltas de dia inteiro e do percentual de faltas por mês 

ficaria a cargo da ferramenta de TI. Os gestores da SMED, por sua vez, poderiam 

extrair relatórios de toda a rede, identificando as escolas com maiores dificuldades 

em fidelizar o aluno. Isso permitiria concentrar esforços nessas unidades, para 

resolver o problema. 

Da mesma forma, se houvesse lançamento diário da frequência, a equipe 

diretiva de cada escola conseguiria monitorar os estudantes que possuem faltas de 

um dia inteiro, e não precisaria esperar o quadro de FICAI se estabelecer para só 

então fazer contato com a família do aluno. 

Fonte: PROCEMPA (2016). 

Figura 2 – Tela de lançamento de frequência  
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[...] já no primeiro dia de falta, a escola poderia ligar pra família e perguntar 
por que o aluno faltou, para evitar que ele continue a faltar. 
Às vezes a família nem sabe que o aluno não foi à aula. E os professores 
têm tantos alunos, que não dão conta de controlar tudo isso sozinhos 
(informação verbal)10. 

 

De acordo com os relatos, parece haver, contudo, justificativas aceitáveis 

para o desalinhamento entre sistema de informação e requisitos de negócio da 

SMED, já que foi construído em outra época e com outros objetivos.  

 

 

4.2.3 Fatores relacionados ao desalinhamento 

 

 

O sistema de informação atualmente usado pela SMED foi desenvolvido pela 

PROCEMPA entre o final da década de 1990 e início dos anos 2000, ou seja, há 

mais de 15 anos (informação verbal)15. Considerando a velocidade com que a 

ciência da informação evolui, pode-se imaginar que a tecnologia disponível naquela 

época era mais simples se comparada ao que existe hoje.  

 

Nessa época, o que a SMED queria tinha menos “inteligência” envolvida. 
Aliás, os sistemas, em geral, ainda tinham esse foco mais operacional [...]. 
Faltava a visão de que o sistema poderia contribuir para a estratégia da 
Secretaria (informação verbal)15. 

 
Quando as funcionalidades sobre a frequência foram desenvolvidas pela 

PROCEMPA, o que a SMED desejava era conseguir gerar as informações 

necessárias à gestão do antigo Bolsa Escola, que foi depois substituído pelo Bolsa 

Família (informação verbal)10. De acordo com as normas do Bolsa Família, uma das 

condições para a família não perder o benefício é manter todos os filhos estudando, 

com percentual de frequência de pelo menos 85% para as crianças em idade entre 6 

e 15 anos, e de pelo menos 75% para os filhos de 16 e 17 anos (BRASIL, 2004). 

Para verificar se esta regra está sendo cumprida, os ministérios da educação e do 

desenvolvimento social fazem, a cada 2 meses, o acompanhamento da frequência 

escolar (BRASIL, 2009). Ou seja, para essa necessidade, a informação diária não é 

importante.  
                                                           
15  Entrevista concedida por MALDONADO, Sílvia. Entrevista D . [set. 2016]. Entrevistador: Marilene 

Lenz Mentges. Porto Alegre, 2016. A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no Apêndice D 
desta monografia. 
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Tendo isso em mente, se for analisado o que o sistema oferece, percebe-se 

que existe aderência ao requisito. Então, embora não sirva para monitorar a 

ocorrência de FICAI, a funcionalidade de registro da frequência é efetiva para o 

acompanhamento dos alunos cujas famílias são beneficiárias do Bolsa Família, 

conforme pode-se perceber nas figuras 3 e 4. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Monitoramento mensal de faltas por turma  

Fonte: PROCEMPA (2016). 

Fonte: PROCEMPA (2016). 

Figura 4 – Monitoramento mensal de faltas por aluno, total e p or disciplina  
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É interessante notar que para o monitoramento do critério legal de reprovação 

por faltas (frequência mínima de 75%) o sistema também está alinhado aos 

requisitos, pois, desde o primeiro mês de aula, permite que o professor e a escola 

verifiquem os alunos que se enquadram nas condições indesejáveis, e possam atuar 

para que o risco não se efetive. No entanto, como visto, trata-se de preocupação 

secundária, pois quando se configura o quadro de reprovação por faltas, o veredicto 

final é dado pelo desempenho escolar do aluno. 

 

 

4.2.4 Percepções acerca do Monitoramento de Desempe nho Escolar 

 

 

Quando questionados a respeito do monitoramento de desempenho dos 

alunos da rede municipal de ensino, os entrevistados da SMED deram respostas 

menos objetivas. Disseram que, para ser aprovado, o aluno deve alcançar 

resultados dentro da média definida pela escola, sendo que cada escola tem 

autonomia para definir seus critérios de avaliação. 

Pelos relatos, no entanto, foi percebida a tendência de usar conceitos, em vez 

de notas numéricas, para atribuir resultados às avaliações dos alunos. A escala mais 

comumente adotada parece ser a apresentada abaixo: 

 

Tabela 4 – Escala usual de conceitos da rede munici pal de ensino de Porto Alegre 
Legenda  Conceito  Significado  

AT Atende Totalmente 
O aluno atende totalmente as expectativas de 

aprendizado. 

AP Atende Parcialmente 
O aluno atende parcialmente as expectativas 
de aprendizado, representando o suficiente 

para aprovação. 

NA Não Atende 
O aluno não atende as expectativas de 
aprendizado, não tendo condições de 

aprovação. 

Fonte: Entrevistas B e C. 
 

Da mesma forma que a frequência, o registro dos resultados obtidos nas 

avaliações é uma responsabilidade dos professores. E o fazem em papel, de forma 

livre, ou usam documento emitido pelo sistema (informação verbal)12. Ou seja, 
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novamente vê-se contribuição muito pequena do sistema de informações no trabalho 

diário da escola.  

Houve entrevistado que disse que a ferramenta não oferece nada para o 

monitoramento do desempenho. Porém, apesar do descontentamento da resposta, o 

sistema possui algumas funções com essa finalidade. 

 

 

4.2.5  Aderência do Sistema de Informações aos Requ isitos de Monitoramento 

 de Desempenho Escolar 

 

 

De acordo com os relatos, e conforme pode ser visto na figura 5, o sistema de 

informações possibilita a impressão de documento em que o professor anota as 

avaliações que foram realizadas com cada turma e o resultado obtido pelos alunos 

nessas atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim como o registro da frequência, a anotação em papel do resultado das 

avaliações não é de grande ajuda para o monitoramento do desempenho dos 

alunos, especialmente se for considerada a visão da equipe diretiva da escola e do 

núcleo gestor da SMED. Como não há entrada de dados para os resultados obtidos 

nas diversas atividades avaliativas desenvolvidas ao longo dos trimestres, a 

Fonte: PROCEMPA (2016). 

Figura 5 – Documento emitido pelo sistema para registro do res ultado das avaliaç ões  
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possibilidade de monitoramento do desempenho fica restrita ao detentor do papel, 

portanto, “a percepção dos problemas de cada aluno fica dependendo da atenção e 

sensibilidade do professor” (informação verbal)10. 

Fora a emissão do documento mostrado na figura 5, a outra funcionalidade de 

que o sistema dispõe para acompanhar o desempenho escolar é o registro da 

avaliação final do aluno. No mês de dezembro, com base nos resultados das 

avaliações aplicadas ao longo dos trimestres, o professor define se o aluno pode 

progredir (aprovado), ou se será mantido no mesmo ano escolar (reprovado), e 

registra essa informação no sistema, conforme apresentado na figura 6.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Embora ter o registro da avaliação final seja muito importante, e irá compor, 

inclusive, o indicador de rendimento “P”, isso não é suficiente para fazer o 

monitoramento do desempenho dos alunos da rede municipal de ensino. 

Retomando o conceito do IDEB, a variável que mede o desempenho escolar 

dos estudantes é a Nota Média Padronizada “N”, relacionada aos resultados de 

português e matemática da Prova Brasil. Assim, se a SMED quiser, a qualquer 

tempo durante o ano letivo, monitorar a evolução dos seus alunos nessas duas 

disciplinas, terá considerável dificuldade, uma vez que dependerá da informação 

mantida pelos professores, em papel. 

 

Digamos que eu precisasse verificar como anda o desempenho dos nossos 
alunos da Restinga desde o início do ano, por exemplo. 
Se eu quisesse verificar em qual disciplina e conteúdo eles estão tendo 
mais dificuldade [...], eu não consigo. O sistema não me oferece isso. 
Aí digamos que dentre as turmas com pior desempenho eu perceba que 
compartilham um mesmo professor. Se eu quiser avaliar dados históricos 
daquele professor, para ver se as turmas dele historicamente costumam ter 
desempenho inferior, também não consigo (informação verbal)14. 

Figura 6 – Tela para registro da avaliação final do aluno  

Fonte: PROCEMPA (2016). 
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Assim, de acordo com os relatos, um sistema ideal deveria permitir prever 

tendências, para a rede pudesse agir antes de um problema iminente se concretizar. 

No caso do monitoramento do desempenho, o caráter preditivo só é possível quando 

a entrada de dados é feita simultaneamente à realidade, com os resultados de cada 

avaliação sendo registrados no sistema de forma individualizada por aluno. Pois 

somente pelo conjunto de informações distribuídas no tempo é que se consegue 

identificar a tendência de queda do desempenho de um aluno, de uma turma, ou 

mesmo de uma escola. Embora não seja desprezível, o registro da avaliação final 

não serve para monitorar o desempenho do aluno, pois informa somente sobre uma 

situação que já está definida. 

Outro aspecto interessante apontado pelos entrevistados quanto ao 

monitoramento de desempenho é que uma das possíveis causas para o rendimento 

inferior de um aluno pode ser a sua baixa assiduidade, pois se o aluno não 

comparece às aulas, provavelmente ficará para trás no aprendizado. Essa estreita 

relação entre as duas grandezas, desempenho e assiduidade, indica que ambas 

precisam ser monitoradas para que se consiga alcançar uma educação de melhor 

qualidade. 

 

 

4.2.6  Influência mútua entre Assiduidade e Desempe nho e a Importância do 

 Monitoramento Simultâneo 

 

 

Da mesma forma que a evasão escolar, a quantidade de alunos que 

progridem de ano também está relacionada ao indicador de rendimento “P”, que, 

quando baixo, reduz o resultado do IDEB. Isso quer dizer que, para se manter o 

indicador de rendimento dentro de uma margem satisfatória, deve-se fazer o 

possível para que o máximo número de alunos consiga progredir para o ano 

seguinte. E para que tal fato se torne realidade, é preciso não só monitorar a 

assiduidade dos alunos (percebendo quando algum deles tende ao abandono dos 

estudos), como também acompanhar o seu desempenho em sala de aula, 

identificando as dificuldades de aprendizado para que ele não seja reprovado. 

Segundo os relatos da SMED, existe uma mútua interferência entre a 

frequência escolar e o desempenho do aluno, por isso é muito importante conseguir 
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monitorar os dois fatores, já que a queda de um pode estar relacionada à queda do 

outro. Ou seja, um aluno pode estar apresentando mau desempenho porque está 

faltando muito às aulas, o fazendo ficar para trás no aprendizado. Por outro lado, um 

aluno que tem dificuldade de aprendizagem, e que costuma apresentar desempenho 

abaixo do desejado, pode se sentir desmotivado a frequentar as aulas, levando-o a 

faltar e até abandonar os estudos. 

As razões envolvidas nessas ocorrências podem ser diversas, mas se a 

situação não for identificada, não haverá mobilização da escola para entender e 

ajudar o aluno, buscando uma solução em conjunto.   

 

Temos que ter condições de identificar essas situações e fazer contato com 
a família do aluno. Muitas vezes o problema está em casa. Outras vezes, 
conversando com a família entendemos que aquele aluno está com 
problemas com algum professor, ou com colegas de turma. Todas essas 
situações são muito subjetivas, mas podem estar acompanhadas de 
sintomas bastante objetivos – como as faltas e o baixo desempenho. E o 
monitoramento disso pode nos ajudar bastante (informação verbal)14. 

 

Mais uma vez, percebe-se que o sistema de informação atualmente usado 

pela SMED não atende plenamente as suas necessidades. 

Para que a escola e a Secretaria tenham tempo de agir, ajudando o estudante 

a vencer suas dificuldades antes do fim do ano letivo, é preciso contar com uma 

ferramenta que tenha certo grau de predição. No entanto, isso só é possível quando 

o sistema é ricamente alimentado com pequenas informações, como o registro da 

frequência diária e por período, e o registro do resultado de cada avaliação realizada 

ao longo dos trimestres. 

Essa mudança no sistema envolve trabalho das duas partes: da PROCEMPA, 

no desenvolvimento da nova ferramenta, e da SMED no convencimento de seus 

colaboradores sobre a importância de inserir os dados de forma consistente e com 

regularidade.  

A reformulação da ferramenta pode ajudar a resolver este problema central: 

 

Recebemos os resultados do IDEB, e trabalhamos para melhorar nossos 
índices, mas não conseguimos acompanhar se as medidas estão surtindo 
efeito. Não conseguimos identificar se o desempenho em português está 
melhorando, se os alunos estão faltando menos (informação verbal)14. 

 

Contudo, a SMED precisa estar ciente de que o projeto de desenvolvimento e 

implantação de um novo sistema alinhado aos atuais requisitos do negócio, 
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demanda investimentos que vão além do desenvolvimento de software. É preciso 

equipar as escolas com infraestrutura de rede, e fornecer equipamentos aos 

professores. 

Uma nova solução tecnológica pode agregar valor e ajudar a SMED e suas 

escolas a atingirem as ambicionadas metas de qualidade. Porém, é preciso que se 

entenda que a tecnologia é um assessório, um meio para se buscar um fim. 

Portanto, deve ser prática e intuitiva, não tomando tempo do professor, para que ele 

possa estar focado em desenvolver atividades proveitosas com seus alunos, 

conseguindo dar atenção particularizada nos casos especiais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este trabalho teve como fato motivador a dificuldade enfrentada pela SMED 

de Porto Alegre em alcançar as metas do IDEB estabelecidas para a educação 

pública municipal. Dentre os diversos fatores possivelmente relacionados a esse 

cenário indesejado, julgou-se pertinente avaliar o grau de contribuição da ferramenta 

de TI usada pela Secretaria no monitoramento das variáveis que compõem o índice. 

Essas variáveis, em última instância, referem-se à assiduidade e desempenho 

escolar dos alunos. Assim foi desenhado o objetivo geral desta pesquisa, que tratou 

de verificar a efetividade da ferramenta de TI usada pela SMED no monitoramento 

desses parâmetros. 

Devido à definição de efetividade de ferramenta de TI estar relacionada ao 

subjetivo conceito de atendimento às necessidades do cliente, este trabalho foi 

conduzido como uma pesquisa exploratório-descritiva, tendo a forma de um estudo 

de caso. Por isso, visando atender os objetivos secundários, as partes envolvidas no 

problema – SMED e PROCEMPA – foram entrevistadas e os seus relatos foram 

confrontados com aquilo que se observou no sistema de informações. 

Por meio das entrevistas realizadas com colaboradores da SMED, foi possível 

entender como é feita a medição das duas variáveis recortadas (assiduidade e 

desempenho), e descrever os desvios que podem ocorrer, com prejuízo à qualidade 

da educação. Essa investigação inicial teve a finalidade de compreender o que 

precisa ser monitorado, de que forma e para gerar qual tipo de informação, ou seja, 

compreender os objetivos de negócio da Secretaria. Também foram avaliados os 

pontos em que o sistema de informação é falho, e o que seria necessário alterar 

para que se tornasse mais adequado e alinhado às necessidades dos usuários e à 

estratégia da Secretaria. 

Após à oitiva da SMED, a pesquisadora voltou suas atenções ao que a 

PROCEMPA tinha a dizer quanto aos problemas identificados pela Secretaria. Isso 

foi necessário para confirmar se de fato o sistema de informações apresentava as 

lacunas apontadas, já que a opinião dos usuários poderia estar sendo influenciada 

pela imperícia no uso do sistema.  

Por fim, para confirmar o que ambas as partes disseram e verificar, na prática, 

as possibilidades oferecidas pelo sistema, a pesquisadora consultou as telas de 
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entrada de dados, os documentos gerados pelo sistema, e as consultas disponíveis, 

chegando às conclusões finais sobre o objeto de pesquisa. 

Em suma, a partir das entrevistas e da observação da pesquisadora, pode-se 

concluir que todos os níveis de gestão da SMED – operacional, tático e estratégico – 

precisam monitorar a assiduidade e o desempenho dos alunos. A abrangência e o 

detalhamento da informação, no entanto, variam de um nível para o outro, indo 

desde o monitoramento individual de um aluno ou de uma turma até o espectro de 

mais alto nível, que é a rede municipal de ensino como um todo. 

Nesse sentido, o sistema de informação objeto deste estudo não satisfaz as 

necessidades de nenhum dos espectros, mostrando um claro desalinhamento entre 

os requisitos dos usuários e as funcionalidades disponíveis. Portanto, não resta 

dúvida de que não é efetivo para o propósito da SMED, uma vez que não gera parte 

significativa das informações que seriam úteis na melhoria do aprendizado. 

Cabe ressaltar, porém, que indiferentemente do nível de gestão que se avalie, 

a origem de todas as informações sobre assiduidade e desempenho dos alunos 

sempre se dará no estrato operacional, formado pelos professores e secretários de 

escola. São eles que têm de fazer a entrada de dados no sistema, e são esses 

dados que posteriormente irão gerar os relatórios e os cruzamentos necessários 

para compreender a evolução da qualidade da educação pública municipal em Porto 

Alegre. Por isso, são também esses profissionais, principalmente os professores, 

que precisam estar bem equipados, e receber suporte especializado para que um 

futuro projeto de implantação de sistema tenha o resultado esperado, sendo, de fato, 

efetivo para monitorar as variáveis desejadas. Este é o ponto principal a ser corrigido 

no projeto do próximo sistema – o tipo, a forma e a recorrência da entrada de dados. 

Vale acrescentar que foi interessante perceber nas entrevistas como o desejo 

por identificar problemas se mostra sobressalente às demais necessidades. É 

evidente que um problema só pode ser tratado se se tem conhecimento dele. No 

entanto, esquecem-se os entrevistados de que o mesmo sistema que permitirá 

mapear os focos de preocupação também tornará possível rastrear os exemplos de 

sucesso, que servirão de inspiração para os demais casos.  

Embora tenha sido possível se chegar a um resultado claro, não se pode 

deixar de observar algumas limitações deste estudo, principalmente aquelas 

relacionadas à escolha dos entrevistados. Na SMED, se houvesse um prazo maior 

para o desenvolvimento da pesquisa, poderiam ser entrevistadas escolas de 
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diversas regiões da cidade, para verificar se os requisitos de negócio são mais 

amplos e complexos do que os percebidos inicialmente. Também seria interessante 

entrevistar a Secretária Municipal de Educação, para ter a visão de mais alto nível 

dentro da SMED, onde são desenhadas as políticas públicas que afetarão a 

qualidade do ensino. Entender quais informações a Secretária gostaria que o 

sistema lhe fornecesse é de grande importância para definir de que forma o dado 

deve ser incluído no sistema lá na outra ponta, pela escola. 

Duas outras perspectivas que também ficaram de fora da pesquisa são a 

visão do aluno e a dos pais. A contribuição deles, que são os destinatários do 

serviço, poderia mudar a forma de pensar o monitoramento da frequência e das 

avaliações escolares. Certamente os pais e os próprios alunos teriam interesse em 

monitorar sua vida escolar, ajudando a perceber em que pontos precisa haver 

reforço. 

Na PROCEMPA, a limitação das entrevistas se deveu a uma limitação da 

própria equipe que trabalha com a SMED. Inclusive, essa limitação da equipe pode 

estar relacionada ao desalinhamento entre sistema e requisitos do cliente. Se a 

equipe fosse maior, talvez essa situação tivesse sido percebida e resolvida de forma 

proativa, e o sistema já estaria ajudando a SMED a fazer o monitoramento de 

maneira mais adequada.  

Para estudos futuros, seria interessante a realização de pesquisa quantitativa 

reunindo casos de alunos que foram reprovados de ano. Poderiam ser coletados os 

dados em papel sobre frequência e resultados de avaliações, entabulando-os e 

plotando gráficos. Com isso seria possível identificar a partir de que momento os 

alunos começam a apresentar tendência à reprovação, se costuma haver 

conjugação de faltas e baixo desempenho, ou qual indicativo à reprovação aparece 

primeiro, causando a desmotivação do estudante. 

Por fim, se mostra necessário estudo mais aprofundado, em parceria direta da 

PROCEMPA com os colaboradores da Secretaria, e com a comunidade escolar, 

para definir os requisitos do sistema que substituirá o atual. Nesse estudo, devem 

ser considerados os três níveis estratégicos da SMED para que a Secretaria tenha 

uma ferramenta completa de gestão, e não se deve deixar de fora o ponto de vista 

dos pais e alunos. Assim o ciclo PDCA da melhoria da qualidade da educação de 

Porto Alegre poderá se completar com maior eficiência e melhores resultados. 
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APÊNDICE A - ENTREVISTA À LUIZA PIRES 16, ASSESSORA ESPECIALISTA 

EM EDUCAÇÃO DO PROGRAMA DE MELHORIA DA QUALIDADE DA  

EDUCAÇÃO DE PORTO ALEGRE 

 

a) De que forma a SMED monitora a assiduidade e desempenho dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino? Quais os critérios para considerar 

os resultados com assiduidade e desempenho aquém do desejado?  

A SMED, em si, pensando no núcleo gestor, não tem subsídios para 

monitorar. As informações são geradas em papel no nível da escola. Os 

critérios são mínimo de 75% de frequência e desempenho dentro da 

média prevista pela escola. 

 

A média varia de escola para escola? 

Sim, porque cada escola tem seus critérios de avaliação. A SMED não 

pode impor, a não ser que altere a lei. Hoje as escolas têm autonomia 

pra isso. 

 

b) Nesse sentido, o sistema de informação desenvolvido pela Procempa 

colabora para o monitoramento da assiduidade e desempenho dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino? 

Em nível de gestão, pensando numa visão global de toda a rede, o 

sistema não oferece nada. 

Digamos que eu precisasse verificar como anda o desempenho dos 

nossos alunos da Restinga desde o início do ano, por exemplo. Se eu 

quisesse verificar em qual disciplina e conteúdo eles estão tendo mais 

dificuldade e cruzar com o número de faltas, eu não consigo. O sistema 

não me oferece isso. 

Aí digamos que dentre as turmas com pior desempenho eu perceba que 

compartilham um mesmo professor. Se eu quiser avaliar dados 

históricos daquele professor, para ver se as turmas dele historicamente 

costumam ter desempenho inferior, também não consigo. 

                                                           
16  O nome foi alterado para preservar a identidade da entrevistada. 
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c) E como você acredita que seria um sistema ideal? 

O sistema ideal deveria permitir que a gente enxergasse um problema 

iminente, para tratar as causas antes que ele se instalasse de fato. 

Hoje não conseguimos nem fazer um diagnóstico dos problemas que já 

existem, quanto menos identificar tendências.  

Recebemos os resultados do IDEB, e trabalhamos para melhorar nossos 

índices, mas não conseguimos acompanhar se as medidas estão 

surtindo efeito. Não conseguimos identificar se o desempenho em 

português está melhorando, se os alunos estão faltando menos. 

Um aluno que falta muito pode ser reprovado por faltas. Mas mesmo que 

não ultrapasse os 25% de infrequência, as faltas podem estar 

comprometendo o seu aprendizado. Temos que ter condições de 

identificar essas situações e fazer contato com a família do aluno.  

Muitas vezes o problema está em casa. Outras vezes, conversando com 

a família entendemos que aquele aluno está com problemas com algum 

professor, ou com colegas de turma. Todas essas situações são muito 

subjetivas, mas podem estar acompanhadas de sintomas bastante 

objetivos – como as faltas e o baixo desempenho. E o monitoramento 

disso pode nos ajudar bastante. 
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APÊNDICE B - ENTREVISTA À JULIANA SCHMIDT 17, COORDENADORA DO 

SETOR DE PESQUISA E INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS 

 

a) De que forma a SMED monitora a assiduidade e desempenho dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino? Quais os critérios para considerar 

os resultados com assiduidade e desempenho aquém do desejado?  

Quem faz o registro da frequência do aluno são os professores, tanto o 

professor referência quanto os professores de cada disciplina. O 

acompanhamento do desempenho atualmente também é uma atribuição 

dos professores. São eles que fazem o registro dos resultados das 

avaliações e acompanham a evolução do aluno. 

Para conseguir a aprovação, o aluno deve ter percentual de frequência 

de 75% ou mais do total de horas letivas. Sendo que o ano letivo deve 

ter no mínimo 200 dias de aula e 800 horas letivas. Mas as escolas 

também têm que controlar as FICAIS. 

 

O que são FICAIS? 

FICAI significa ficha do aluno infrequente. 

Temos a responsabilidade de avisar o Conselho Tutelar e o Ministério 

Público e fazer busca ativa do aluno infrequente, na tentativa de trazê-lo 

de volta para a Escola. A FICAI precisa ser aberta quando o aluno falta 

aula por 5 dias consecutivos, ou quando tem 20% de falta durante o 

mês. 

 

Então, apesar de o percentual de infrequência para reprovação ser de 

25%, vocês também precisam controlar quando as faltas ocorrem por 5 

dias consecutivos e/ou quando o somatório de faltas no mês alcança 

20%? 

Isso. 

 

                                                           
17  O nome foi alterado para preservar a identidade da entrevistada. 
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E onde entra o papel do sistema de informação no registro da 

frequência? 

O professor, ou o secretário da escola, entra no sistema e imprime as 

folhas de chamada. Aquela onde são marcados os “pontinhos” para 

presença, ou “F” para falta. 

 

Mas não é dada entrada de nenhuma informação de frequência no 

próprio sistema? Fica só no papel? 

O sistema não tem lançamento diário. No fim do mês, o professor, ou o 

secretário da escola, lança as faltas totais de cada aluno no sistema.  

 

E por que o sistema foi feito assim? 

É que na época em que foi solicitada essa função, o objetivo era 

somente ter a informação mensal das faltas, porque isso é necessário 

para a família do aluno manter o benefício do bolsa família. 

 

E vocês conseguem aproveitar essas informações para o Censo 

Escolar? 

Na verdade, a gente não precisa desse detalhamento de informações 

para o Censo, pois basicamente o que o Censo quer saber é quantos 

alunos estão matriculados na nossa rede no mês de maio, e, em 

dezembro ou janeiro do ano seguinte, quantos alunos completaram o 

ano e quantos foram reprovados. 

 

E os resultados das avaliações são registrados no sistema? 

Não, o sistema gera apenas o pdf para impressão do documento onde o 

professor anota os resultados das avaliações. 

Para dentro do sistema entra só o resultado final do ano letivo, ou seja, 

se o aluno foi aprovado ou reprovado. 
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E como fica o monitoramento das disciplinas de português e matemática, 

que são avaliadas na prova Brasil e compõem o resultado do IDEB? 

Não existe um monitoramento específico, mas estamos em processo de 

criação da Prova Porto Alegre, que tem justamente esse objetivo. Só 

que não é pra agora. Ainda está em estudo. 

 

E onde fica o papel da Direção da Escola e da SMED nesse 

monitoramento? Os professores dão conta de acompanhar todos os 

alunos? 

A Direção e a Secretaria da Escola ficam sabendo da situação dos 

alunos quando é realizada reunião dos professores. É muito difícil fazer 

o acompanhamento diário. São muitos alunos. 

 

b) Nesse sentido, o sistema de informação desenvolvido pela Procempa 

colabora para o monitoramento da assiduidade e desempenho dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino? 

O sistema foi feito em outra época. Ele ajuda a registrar informações, 

mas não serve para fazer um verdadeiro acompanhamento dos alunos. 

Por isso, a percepção dos problemas de cada aluno fica dependendo da 

atenção e sensibilidade do professor.  

 

c) Como você acredita que seria um sistema ideal? 

O ideal seria que o sistema fizesse esse acompanhamento e emitisse 

alertas. 

 

Por exemplo? 

Por exemplo, isso de abrir FICAI para aluno que falta por 5 dias 

consecutivos. Nos anos iniciais do fundamental, é mais fácil monitorar, 

porque existe um professor referência que acompanha o aluno ao longo 

do dia letivo. Já nos anos finais, que têm um professor para cada 

disciplina, fica mais difícil saber se o aluno faltou o dia inteiro, ou se 

foram só os períodos de matemática, por exemplo, porque não tem um 

professor que centralize esse controle. 
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Por isso que o rendimento (variável que compõem o ideb) é mais baixo 

nos anos finais do ensino fundamental? 

Tem outros motivos envolvidos, mas é também por isso. 

Se os professores lançassem a falta direto no sistema, aí o próprio 

sistema faria esse controle, verificaria todas as disciplinas que o aluno 

tem no dia e avisaria se ele faltou em todas, gerando os alertas. Aí, já no 

primeiro dia de falta, a escola poderia ligar pra família e perguntar por 

que o aluno faltou, para evitar que ele continue a faltar. 

Às vezes a família nem sabe que o aluno não foi à aula. E os 

professores têm tantos alunos que não dão conta de controlar tudo isso 

sozinhos. 

 

E sobre o desempenho, como o sistema poderia ajudar no 

monitoramento? 

O desempenho é mais complicado, porque as escolas têm autonomia 

para definir os critérios de avaliação. 

 

Como assim? 

Seria muito mais fácil se todas as escolas dessem notas numéricas para 

os seus alunos. Mas muitas preferem atribuir conceitos, como Atende 

Totalmente, Atende Parcialmente, Não Atende, etc... Aí fica difícil jogar 

num gráfico, por exemplo. O sistema teria que ser totalmente 

parametrizável para cada escola. 
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APÊNDICE C - ENTREVISTAS À CAMILA FONSECA 18, SECRETÁRIA DE 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E À ANA MARI A DE 

SOUZA19, PROFESSORA NA MESMA ESCOLA. 

 

a)  De que forma a SMED monitora a assiduidade e desempenho dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino?  

Secretário de Escola: a assiduidade é a medida de quantas vezes o 

aluno esteve ou não em sala de aula.  E o professor é quem anota a 

frequência 

Professor: cada professor faz a chamada e anota os alunos que 

estiveram presentes, e os que faltaram. Também pode ter falta 

justificada, que não conta como falta, a gente escreve “FJ” no caderno 

de chamada. 

P: o desempenho é monitorado tanto pelos resultados dos trabalhos e 

provas quanto pela participação do aluno em sala de aula.  

 

E onde vocês anotam esses resultados das avaliações? 

P: Na folha de acompanhamento que o sistema imprime. 

E a participação do aluno em sala de aula? Vocês anotam em algum 

lugar? 

S: isso os professores têm de cabeça, mas dá pra anotar nessa folha 

também..  

Os professores conseguem lembrar de todo mundo? 

S: ah, nem sempre... Os professores que têm muitos alunos às vezes se 

confundem. 

 

Quais os critérios para considerar os resultados com assiduidade e 

desempenho aquém do desejado?  

S: pela lei, o aluno precisa ter o mínimo de 75% de frequência, mas na 

prática isso não acontece. Se o aluno vai bem nas aulas, é muito difícil 

rodá-lo por faltas.  

                                                           
18  O nome foi alterado para preservar a identidade da entrevistada. 
19  O nome foi alterado para preservar a identidade da entrevistada. 
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Isso acontece muito? 

P: acontece mais com alunos dos anos finais, que estão trabalhando.  

Então, na prática a reprovação por faltas não ocorre? 

P: ocorre, mas nos casos em que o aluno demonstra que não aprendeu 

os conteúdos. 

 

Então porque é importante que vocês controlem a frequência? 

P: Principalmente porque temos que abrir as FICAIs para os alunos que 

faltam. E a gente quer que o aluno venha à escola. Se ele estiver na 

escola, não estará na rua, exposto às drogas e à criminalidade. 

 

O contrário acontece? Ou seja, ir mal nas avaliações, mas ser muito 

assíduo, e, por isso, não ser reprovado? 

S: não, isso não. Se o aluno demonstra que não aprendeu, ele deve 

permanecer no mesmo ano. 

 

E qual é o critério para desempenho satisfatório? 

S: a gente avalia usando conceitos: 

A = atende 

AP = atende parcialmente 

NA = não atende 

P: para cada objetivo que o professor desenvolve na sala de aula, ele dá 

um conceito para o aluno. 

 

O mínimo para aprovação é AP? 

S: sim. 

P: mas tem alunos que ficam com NA porque não entregaram algum 

trabalho, por exemplo. Se conversando com o aluno eu perceber que ele 

aprendeu o conteúdo, eu não vou reprovar ele por isso. 

 

E o que são esses objetivos? 

S: isso está no referencial curricular da SMED, mas o professor não 

precisa se ater ao que diz ali. Ele pode desenvolver outros objetivos. 
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O sistema ajuda vocês nisso? 

S: não tem nada sobre avaliações no sistema, só a folha para imprimir. 

 

Tem como informar se o aluno foi aprovado ou reprovado de ano. 

S: sim, mas é só isso. 

 

b) Nesse sentido, o sistema de informação desenvolvido pela Procempa 

colabora para o monitoramento da assiduidade e desempenho dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino? 

S: sobre o desempenho, o sistema não oferece nada. Para a frequência, 

tem o lançamento mensal, mas os professores se queixam do trabalho 

dobrado, de lançar no papel e depois ter que somar tudo e lançar no 

sistema os totais para cada aluno. 

Tem professores que tem 300 alunos, e tem que ficar contando pontinho 

na chamada. 

 

E como vocês acreditam que seria um sistema ideal? 

P: eu não saberia dizer.  

 

Se os professores tivessem um tablet e acesso ao sistema para lançar 

diariamente a chamada e os resultados de avaliações, isso ajudaria? 

S: ah, sim. Mas isso é um sonho. A gente não tem nem computador 

direito. Só tem esse aqui na Secretaria da Escola e outro, ainda mais 

velho, na Direção. Imagina ter tablet pros professores!  

 

Mas porque seria bom se o sistema permitisse que vocês lançassem 

todos os resultados das avaliações e as frequências diárias, por 

período? 

S: porque daí a gente poderia tirar relatórios e ver como o aluno está se 

saindo, sem precisar ficar voltando pro caderninho. 

 

Também daria pra vocês verem informações da turma, da escola, etc 

S: sim, isso seria muito bom. 
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Por quê? 

S: pra ter uma ideia se toda a escola vai mal, ou se é só uma turma, etc. 

Isso pode ajudar a definir novas formas de atuação. Pegar aquelas 

turmas que estão indo pior e falar com os alunos. Nos falta bastante 

esse diálogo. Mas se agente pudesse ver mais fácil qual o foco que 

precisamos atacar, ajudaria bastante. Assim, no papel, fica tudo meio 

solto. 
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APÊNDICE D - ENTREVISTA À SÍLVIA MALDONADO 20, ANALISTA DE 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO RESPONSÁVEL PELO ATENDIMEN TO DA 

SMED DENTRO DA PROCEMPA 

 

a) A SMED aponta as seguintes lacunas21 no sistema de informação 

disponibilizado para seu uso. Não existem, de fato, essas 

funcionalidades no sistema? Por quê? 

O lançamento da frequência diário e por período realmente não existe, 

nem o lançamento dos resultados de avaliações (provas, trabalhos, etc). 

Os motivos são bastante simples: o sistema foi construído no final dos 

anos 1990/início dos anos 2000. Nessa época, o que a SMED queria 

tinha menos “inteligência” envolvida. Aliás, os sistemas, em geral, ainda 

tinham esse foco mais operacional - faziam registros, substituindo o 

papel. Faltava a visão de que o sistema poderia contribuir para a 

estratégia da Secretaria.  

O IDEB, por exemplo, surgiu depois do sistema. E, nos primeiros anos, 

como a SMED estava atingindo as metas, ela não estava preocupada. 

Somente agora, com os resultados abaixo da meta se repetindo é que 

cresceu essa vontade de melhorar os recursos de TI, por entender que 

eles podem ajudar a melhorar os resultados. 

Outra coisa, a remodelação do sistema atual ou a construção de uma 

nova solução dependem investimento. E a situação da Prefeitura não 

está muito boa. Mas se a SMED conseguir esse financiamento com o 

BID, conforme está buscando, aí tudo muda de figura, pois vai ter 

recurso para investir em TI. 

 

b) No caso de não existirem, há viabilidade técnica para desenvolvê-las? 

Viabilidade técnica existe para tudo, mas alguns projetos levam mais 

tempo e outros menos tempo para serem desenvolvidos. E isso tem um 

custo. 

No entanto, mesmo existindo recurso financeiro, tem uma questão que 

sempre precisa ser vencida para que o novo sistema tenha sucesso: a 

                                                           
20  O nome foi alterado para preservar a identidade da entrevistada. 
21  Identificadas nas entrevistas com a SMED. 
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SMED precisa ter clareza do que quer. A rede municipal tem 98 escolas, 

e não podemos fazer um sistema para cada uma. Por isso, a SMED terá 

de centralizar algumas definições, e isso envolverá debate com as 

escolas. 

Para que o sistema consiga fornecer aos gestores da SMED as 

informações que eles querem, os professores terão de fazer a entrada 

desses dados, um por um, no sistema. Aí entra um processo de 

convencimento da importância desse “trabalho a mais” para que a 

educação municipal como um todo ganhe em qualidade. 

E tem mais um detalhe, falando de tecnologia propriamente dita: o 

sistema sozinho não resolve o problema. As escolas precisam ter 

infraestrutura de rede, e equipamentos para todos os professores. Os 

investimentos são consideráveis. Mas é um belo projeto! Se todas essas 

frentes forem consideradas, os resultados podem ser muito bons. 

 


